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TERMO DE CONCLUSÃO

Aos 06 de maio de 2021, torno estes autos conclusos ao MM. Juiz Federal, Dr. SILVIO
CÉSAR AROUCK GEMAQUE, para prolação de sentença. Eu, BRUCE LIMA E
SILVA, Oficial de Gabinete – Técnico Judiciário – RF 7889, digitei.
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SENTENÇA

 

Tipo D.

 

Vistos em sentença.

Trata-se de denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal em face
de CARLOS ALBERTO BRILHANTE LISTRA ("Dr. Tibiriçá"); ALCIDES
SINGILLO, ambos qualificados nos autos; e  ,CARLOS ALBERTO AUGUSTO
conhecido como "Carlinhos Metralha" à época dos fatos, brasileiro, Delegado de
Polícia Civil aposentado, portador da cédula de identidade RG 2.739.515-7, inscrito no
CPF/MF sob o número 051.019.488-53, filho de Alberto Augusto o Laura dos Santos
Augusto, nascido em São Paulo - SP, endereço constante dos autos, em 01 de abril de
1944, pela suposta prática do crime previsto no artigo 148, § 2º, c.c. o art. 29, ambos do
Código Penal (ID 34369656, fls. 3/44).

Narra a denúncia, que desde 13/06/1971 até a presente data, nesta Capital,
previamente ajustados e com unidades de desígnios entre si e com outros agentes não
identificados, os acusados privaram ilegalmente de sua liberdade a vítima EDGAR DE
AQUINO DUARTE (  ou Edgar Duarte de Aquino, Edgar Duarte Ivan Marques Lemos

), nascido em Bom Jardim-PE, aos 28/02/1941, mediante sequestro, cometido noLemos
contexto de ataque estatal sistemático e generalizado contra a população, tendo eles
pleno conhecimento destas circunstâncias.

Ademais, a denúncia narra que a vítima em razão dos maus-tratos
provocados ilegalmente pelos denunciados, padeceu de gravíssimo sofrimento físico e
moral em razão: a) do longuíssimo período do sequestro (mais de 40 anos); b) das
agressões físicas e psicológicas a que foi submetido; e c) do regime de
incomunicabilidade a ele imposto, uma vez que desde meados de 1973 não é permitido
à vítima contatar- se com parentes e amigos.

Ainda conforme a inicial acusatória, a materialidade do fato criminoso está
devidamente demonstrada nos autos, mormente pela privação ilegal da liberdade da
vítima  , mediante sequestro e sua manutenção clandestina, aEdgar de Aquino Duarte
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partir do dia 13 de junho de 1971, nas dependências dos dois órgãos de repressão
política do Estado ditatorial em São Paulo, a saber o DOI-CODI e o DOPS, locais
onde   foi visto pelos demais presos políticos da época pela última vez.Edgar

Outrossim, nos termos da denúncia, na data de início da execução do delito,
o acusado CARLOS ALBERTO AUGUSTO era investigador de polícia lotado no
DOPS e integrante da equipe do Delegado  . NesseSérgio Fernando Paranhos Fleury
contexto, em data incerta, entre os dias 29 de maio e 04 de junho de 1971, o acusado
teria detido    (“Cabo Anselmo”) no apartamento da vítima José Anselmo dos Santos

. Poucos dias depois, em 13 de junho do mesmo ano, oEdgar de Aquino Duarte
acusado, agindo em concurso com o investigador   e com outros doisHenrique Perrone
agentes da equipe do Delegado  , ainda não identificados, deteve também aFleury
vítima   para averiguações.Edgar

Por fim, nos termos da denúncia, imputa-se ao acusado CARLOS
ALBERTO AUGUSTO, a participação na captura de   em 13Edgar de Aquino Duarte
de junho de 1971, ato que integra a conduta tipificada no art. 148 do Código Penal.
Imputa-se ao acusado, também, a participação na privação permanente da liberdade da
vítima, inicialmente nas dependências do DOI-CODI, e, após, nas dependências do
DOPS, e, por fim, no presente, em local ignorado.

A denúncia foi recebida aos 23/10/2012 (ID34369656, fls. 45/47).

Os acusados foram citados e intimados (ID34369657, fls. 10/11;
ID34369984, fls. 15 e ID34369984, fls. 28), e apresentaram resposta escrita à acusação
no ID 34369657, fls. 14/39, no ID 34370057, fls. 04/31 e ID34369984, fls. 32/90, por
intermédio de suas defesas constituídas.

No ID 34369985, fls. 03/25, este Juízo decidiu pelo prosseguimento do
feito, diante da ausência de causas de absolvição sumária, determinando a realização de
audiências para o dia 09 de dezembro de 2013, às 14:00 horas, para a inquirição das
testemunhas de acusação José Damião de Lima Trindade, Artur Machado Scavone e

; dia 10 de dezembro de 2013, às 14:00 horas, para a realização daPedro Rocha Filho
audiência de inquirição das testemunhas de acusação  Ivan Akselrud Seixas, Lenira

; e dia 11 de dezembro de 2013, às 14:00 horas, para aMachado e César Augusto Teles
realização da audiência de inquirição das testemunhas de acusação Maria Amélia de

. Restou também consignado que seriamAlmeida Teles e Virgílio Egydio Lopes Enei
designadas oportunamente as audiências para oitiva das testemunhas arroladas pelas
defesas.

Iniciada a instrução oral, procedeu-se às oitivas das testemunhas,
informante, testemunhas de defesa e do Juízo, nos seguintes dias:    (ID09/12/2013
34369786, fls. 52/59) oitivas das testemunhas de acusação   –  José Damião de Lima

,    e   na ocasião foi decretada aTrindade Artur Machado Scavone Pedro Rocha Filho;
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revelia do acusado Carlos Alberto Brilhante Ustra, ante a sua ausência no ato; 
  (ID 34369786, fls. 66/71) oitivas das testemunhas de acusação10/12/2013   –    Ivan

,  e   (ID 34369786,Akselrud Seixas Lenira Machado  César Augusto Teles; 11/12/2013
fls. 80/71) oitivas das testemunhas de acusação  e  –   Maria Amélia de Almeida Teles

;    (ID 34369786, fls. 231/71) oitiva doVirgílio Egydio Lopes Enei 27/03/2014   – 
informante   e das testemunhas de defesa Carmino Pepe José Valdir Martin e Eduardo

;    (ID 34370061, fls. 24/30) oitivas das testemunhas de defesa Nardi 01/04/2014   – 
eWaldomiro Bueno Filho, Vanderlei José Antunes Fogaça   Luiz Antonio da Cunha 

(defesa do acusado ALCIDES);    (ID 34370061, fls. 38/44) oitivas das02/04/2014   – 
testemunhas de defesa  (defesa doJosé Carlos Dias e Marcos Antonio Desgualdo 
acusado CARLOS AUGUSTO);    (ID 34370061, fls. 102/105) oitiva da11/06/2014  – 
testemunha do Juízo  (declarações escritas deferidasMaria José Fernandes Willumsen 
anteriormente e juntadas pelo MPF no ID 34370061, fls.79/89), bem como constou
determinação para aguardar a resposta escrita dos questionamentos reiterados à
testemunha e vice-presidente à época, o Excelentíssimo Sr. Ex-Presidente,  Michel

;   (ID 34370061, fls. 139/143) oitivas das testemunhas de defesa Temer 30/09/2014  – 
 (defesa do acusado ALCIDES) e   (defesa doJosé Sanches Severo Romeu Tuma Júnior

acusado Carlos Alberto), bem como determinada a reiteração de expedição de Ofício
com quesitos à testemunha  , cuja resposta era necessária paraMichel Temer
prosseguimento da instrução e realização dos interrogatórios.

No ID 34369986, fls. 62/63 foram juntadas aos autos as respostas aos
quesitos da testemunha Michel Temer.

As testemunhas  e   apresentaramJosé Maria Marin    Paulo Salim Maluf
declarações escritas no ID 34370061, fls.53/56, 66/67.

A defesa do acusado CARLOS USTRA desistiu da oitiva das testemunhas 
eGeneral de Exército Adhemar da Costa Machado Filho   General de Brigada Carlos

, em requerimento no ID 34370061, fls.94. Este Juízo homologou aSardinha
desistência no ID 34370061, fls. 95.

Em 24/04/2014, em razão de liminar concedida na Reclamação 19760/SP,
o feito foi suspenso (ID 34369986, fls. 237/247). Às fls.35-ID34369685 foi
comunicado ao Juízo que a mencionada Reclamação foi julgada extinta, sem resolução
de mérito, aos 13/11/2015, em razão do falecimento do reclamante, acusado Carlos
Alberto Brilhante Ustra. Na ocasião, foi proferida sentença de extinção da punibilidade
deste acusado às fls.41/42-ID 34369685, em relação aos fatos apurados nestes autos.
Na mesma oportunidade, foi designado o dia 10 de março de 2018, às 15:00 horas para
a realização dos interrogatórios dos corréus ALCIDES e CARLOS AUGUSTO.

Aos 10/03/2016, em razão de liminar concedida na Reclamação 22616/SP,
o feito foi novamente suspenso (ID 34369685- fls.63/73).
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Posteriormente, este Juízo foi comunicado do falecimento do acusado
ALCIDES às fls.1 53 do ID 34369685 e, com a juntada da certidão de óbito original às
fls.160-ID 34369685, foi declarada a extinção de sua punibilidade aos 17/02/2020 em
sentença proferida às fls.165-ID34369685.

Diante da extinção da Reclamação 22616/SP sem julgamento de mérito
(fls.175-ID34369685), foi determinado por este Juízo o prosseguimento do feito,
designando-se o interrogatório do acusado CARLOS ALBERTO AUGUSTO para o
dia 23/04/2020, oportunidade em que foi editado ato normativo pelo Colendo Conselho
Nacional de Justiça determinando a suspensão dos prazos processuais, em decorrência
da vigência da pandemia pelo vírus COVID-19.

Os autos foram digitalizados e as partes regularmente cientificadas da
inserção do feito no Sistema do PJe (ID 37812793). O Ministério Público Federal
exarou ciência no ID 37991752 e não formulou requerimentos. A Defesa do acusado
CARLOS AUGUSTO não se manifestou, ocasião em que o sistema PJe certificou o
decurso do prazo aos 14/09/2020.

Diante da vigência da Portaria Conjunta PRES/CORE n.º 10, de 03 de julho
de 2020, do TRF3, que determinou o restabelecimento gradual das atividades
presenciais no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região a partir de 27 de julho de 2020,
com a realização das audiências e sessões de julgamento preferencialmente por meio
virtual ou videoconferência, até o dia 30 de outubro de 2020, foi determinado no ID
39110852 a realização de audiência por meio de videoconferência pela plataforma 

, nos termos do previsto no artigo 8º da Portaria ConjuntaMicrosoft Teams
PRES/CORE Nº 10, de 03/07/2020, sendo designado o interrogatório do acusado
CARLOS AUGUSTO para o dia 19 de novembro de 2020, às 14:00 horas.

As folhas de antecedentes e de distribuição criminal do acusado CARLOS
AUGUSTO foram acostadas nos IDs 34369684, fls. 16/41, e 41913675.

Realizada a audiência por videoconferência no ID 42124623, o acusado
CARLOS AUGUSTO foi qualificado e interrogado. No mesmo ato foram deferidos os
requerimentos da defesa (ID 41968884 e ID 42068374) em relação à participação de
terceiros na reunião virtual, desde que não prejudicassem o normal andamento dos
trabalhos, considerando que se tratava de ato público, nos termos do artigo 792 do
Código de Processo Penal. A requerimento da defesa, este Juízo determinou a juntada
dos dados relativos à qualificação do acusado em sigilo no PJe, considerando o
informado por ele durante a qualificação e interrogatório, no sentido de que temia
eventual prejuízo pela publicidade de seus dados pessoais atualizados. Por fim, foi
declarado o encerramento da instrução oral, bem como concedido o prazo comum de 5
(cinco) dias às partes para eventuais requerimentos, nos termos do artigo 402 do
Código de Processo Penal.
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Apresentados os requerimentos de diligências pelo Ministério Público
Federal (ID 42321875) e pela Defesa (ID 42473462), este Juízo proferiu decisão no ID
43296148 deferindo as juntadas promovidas pelo  , bem como deferiu asParquet
juntadas das cópias referidas pela defesa nos itens 4 e 8 da petição, cujos documentos
foram juntados nos IDs 42474302 e 42474325. Entretanto, na mesma decisão, foram
indeferidas intimações, pedidos de novas oitivas e de expedição de ofícios, sendo
reconhecido que se operou o instituto da preclusão consumativa, pois não se tratava de
prova que tenha surgido durante a instrução criminal, nos termos do artigo 402 do CPP.
Por fim, foi determinado que a Secretaria providenciasse a exclusão dos autos dos
documentos impertinentes ao processo, bem com aberta vista dos autos às partes, no
prazo sucessivo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 403 do CPP.

Em memoriais do ID 44102504, o Ministério Público Federal requereu a
procedência dos pedidos de condenação da inicial acusatória de CARLOS ALBERTO
AUGUSTO, como incursos nas penas do art. 148, §2º, c.c. o art. 29, ambos do Código
Penal, aduzindo que os fatos imputados na inicial acusatória se qualificam como crimes
contra a humanidade, em razão do caráter sistemático e generalizado dos ataques
cometidos por agentes da ditadura militar contra a população brasileira. Ressaltou que
os crimes cometidos por agentes da repressão ditatorial brasileira já eram, no início da
execução delitiva, qualificados como crimes contra a humanidade, razão pela qual
devem incidir sobre eles as consequências jurídicas decorrentes da subsunção às
normas cogentes de direito internacional, notadamente a insuscetibilidade de concessão
de anistia e a imprescritibilidade. Rechaçou a alegação de insegurança jurídica, tendo
em vista que o pano de fundo dos crimes contra a humanidade se assenta na ideia de
que os agentes, mesmo no poder, não podem criar escusas e embaraços para a
impunidade das graves violações dos direitos humanos praticados. Discorreu também
sobre a compatibilidade das decisões da Corte Interamericana com a decisão na ADPF
153, bem como a respeito da força vinculante das decisões da referida Corte,
colacionando diversas decisões e jurisprudências. Na sequência, sustentou sobre a não
ocorrência do crime de homicídio e impossibilidade jurídica de reconhecimento do
óbito da vítima, pois, no caso em estudo, não houve certeza de sua morte, seja
mediante identificação de seus restos mortais, ou pelo relato objetivo de testemunhas
que esclarecessem com clareza as circunstâncias desse evento e, na ausência de
declaração judicial nesse sentido, a dúvida deveria prevalecer sobre a ocorrência do
óbito, mencionando que tal entendimento se coaduna com a Súmula 711 do E.
Supremo Tribunal Federal, colacionando julgados nos autos de Pedidos de Extradição
dessa suprema corte. Sobre a conduta tipificada como sequestro e sobre sua
permanência, arguiu que enquanto não se souber o paradeiro das vítimas, remanesceria
a privação ilegal da liberdade, muito embora o art. 1º da Lei nº 9.140 de 04/12/1995
tenha reconhecido a vítima como oficialmente morta, destacando que se trata apenas de
presunção relativa de morte. Ressaltou que a sua finalidade foi nitidamente
humanitária, com vistas a não prorrogar a eventual reparação material devida aos
familiares de 136 pessoas desaparecidas que se encontravam em poder de agentes do
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regime de exceção quando foram vistas pela última vez. Concluiu sobre a imputação de
sequestro  qualificado ressaltando os seguintes argumentos: “(i) o caráter de crime de
lesa-humanidade de que se reveste o conjunto de ações e omissões penalmente
relevantes executadas diretamente pelo réu; (ii) as decisões da Corte Interamericana
especificamente referentes ao caso brasileiro, na qual se afirmou expressamente
impossível invocar a Lei de Anistia; (iii) o caráter vinculante das decisões da Corte
Interamericana e a impossibilidade de seu descumprimento; (iv) a não
incompatibilidade entre referidas decisões da Corte e a APDF 153; (v) o caráter

”. Afirmou que a materialidade e autoria delitivaspermanente do delito de sequestro
estão provados pelos documentos públicos oficiais acostados aos autos, bem como pela
prova testemunhal produzida nas oitivas e declarações escritas, tanto em sede
administrativa, como em Juízo. Requereu ainda, que na dosimetria da pena, seja
reconhecido o crime de sequestro em sua forma qualificada, bem como que a pena seja
fixada próxima do máximo legal, em face da existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis ao réu, a saber: culpabilidade, conduta social, personalidade, motivos e
consequências. Requereu a incidência das circunstâncias agravantes indicadas no art.
61, inciso II, alíneas “d” (“emprego de tortura e outros meios insidiosos e cruéis”); “f”
(abuso de autoridade); “g” (abuso de poder e violação de dever inerente a cargo e
função consistente na manutenção clandestina da vítima em prédio público federal); e
“i” (ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade) do Código Penal. Requereu
ainda a fixação de regime fechado como o regime inicial de cumprimento da pena e
que seja afastada a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos,
em decorrência do   de pena a ser fixado ao acusado. Pugnou pela aplicação daquantum
pena de multa respeitando os mesmos critérios de fixação da pena privativa de
liberdade. Ressaltou que não estão presentes os requisitos para a substituição da pena
privativa de liberdade pela restritiva de direitos por ter o acusado praticado maus tratos
(tortura), considerando ainda que o art.44 do CP só é aplicável quando o crime não for
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou quando a culpabilidade, os
antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e
as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. Por fim, requereu
como efeito da condenação a perda de cargo público ocupado pelo acusado de
Delegado da Polícia Civil, nos termos do art. 92, I, do Código Penal, bem como a
condenação ao pagamento das custas processuais.

A defesa constituída, em memoriais do ID 52953751, pugnou pela
absolvição do acusado, com base no artigo 386, incisos I e II do CPP, considerando a
inexistência do fato, ou, alternativamente, a absolvição do acusado, sustentando a total
atipicidade da conduta por ausência de dolo e pela atipicidade da conduta, nos termos
do artigo 386, inciso III do CPP. Por fim, juntou certidão de óbito em nome de Edgar
de Aquino Duarte, filho de José Geraldo Duarte e Francisca Maria.

É o relatório.
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.DECIDO

Ao acusado é imputada a prática do crime previsto no artigo 148, § 2º, c.c.
o art. 29, ambos do Código Penal:

 

Seqüestro e cárcere privado

Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere
privado:         (Vide Lei nº 10.446, de 2002)

 Pena - reclusão, de um a três anos.

[...]

§ 2º - Se resulta à vítima, em razão de maus-tratos ou da natureza da
detenção, grave sofrimento físico ou moral:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

 

A   delitiva restou comprovada, já que o sequestro da vítimamaterialidade
EDGAR DE AQUINO DUARTE está bem demonstrado nos autos. A documentação
relativa a Edgar, preservada no Arquivo Público do Estado de São Paulo, comprova
que agentes do DOPS o sequestraram e mantiveram no cárcere, ilegalmente, a partir de
13/06/1971, de início nas dependências do DOI-CODI e, depois, nas dependências do
DOPS, conforme se verifica do exame dos documentos de ID 34369963, fls. 107/108,
114; ID 34375566, fls, 43/52; ID 34375567, fls. 25/34 dos autos.

Ademais, o sequestro de Edgar restou corroborado ainda pela farta prova
testemunhal produzida na investigação, consubstanciada pelos depoimentos de
militantes políticos que estavam presos, tanto no DOI-CODI como no DOPS (ID
34369963, fls. 61/65; ID 34369964, 8/14, 15/18, 35/39, 44/47 e 66/69). Ressalte-se que
não há nos autos notícia, ou mesmo indício, de que EDGAR tenha sido efetivamente
morto por órgãos da repressão política, inexistindo informações concretas de seu atual
paradeiro após ser visto por presos no DOPS. Não há indicação do local onde possam
estar seus eventuais restos mortais, seu cadáver, local de sepultamento ou depoimento
de testemunhas que o tenham visto morto no farto material de investigação coligido e
examinado por este Magistrado.

Há, de outra banda, prova de autoria em relação ao acusado.
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O acusado CARLOS ALBERTO AUGUSTO, conhecido pelo apelido
"Carlinhos Metralha", era investigador de polícia lotado no DOPS e integrante da
equipe do delegado  . Após participar da prisão de Sergio Paranhos Fleury José

 (Cabo Anselmo) no apartamento de EDGAR, foi posteriormente,Anselmo dos Santos
ao lado de outros agentes policiais, responsável pela detenção também da vítima, em
13/07/1973. A imputação de captura da vítima e sua participação na privação
permanente de sua liberdade, encontra arrimo suficiente na prova testemunhal (ID
34369963, fls. 61/65; ID 34369964, 8/14; ID 34369782, fls. 106/107), bem como no
documento de fls. 591 dos autos (entrevista concedida pelo acusado ao jornalista 

).Percival de Souza

Durante a instrução processual, a seguinte prova oral foi colhida em
audiência:

A testemunha de acusação  José Damião de Lima Trindade, 
compromissada, declarou que fazia parte da direção da União Estadual dos Estudantes
e trabalhava profissionalmente como jornalista na agência “France Press” no bairro da
Liberdade e, nessa condição, tinha acesso às notícias censuradas, bem como que
aquelas importantes eram repassadas para movimentos de oposição, jornais
clandestinos e também para o jornal “Venceremos”, editado clandestinamente pela
Ação Libertadora Nacional fundada por Carlos Marighella. Em fevereiro de 1972, na
Vila Mariana, a gráfica em que o jornal era editado foi localizada e seus trabalhadores
foram presos e, sob tortura, revelaram seu nome. A partir dá, permaneceu em liberdade
até 17/02/1972, quando foi capturado pelo DOI-CODI. Ao chegar, foi submetido a
todo tipo de maus tratos, choques elétricos, espancamentos e ameaças, sendo, no
princípio, mantido em cela solitária e depois transferido para uma coletiva. Sua prisão
durou no total 92 dias.  Nos 45 dias em que esteve no DOI-CODI, tomou
conhecimento da presença de um preso que era chamado pelos carcereiros e
torturadores de Ivan, porém ele gritava “meu nome não é Ivan, meu nome é
Edgar de Aquino Duarte”. Ivan estava preso na terceira cela coletiva, enquanto
ele estava na primeira. Por duas ou três vezes até o início de abril de 1972,
durante o banho de sol, passou em frente a cela de Edgar e se cumprimentavam
com acenos de cabeça, sendo testemunha de que Edgar de Aquino Duarte estava

Anos depois, com a redemocratização, tomou conhecimento de que eleno DOI-CODI. 
era desaparecido político. Se lembre de vê-lo sentado na cela e não pode dizer se ele
tinha lesões físicas ou emocionais, mas parecia bem abalado e que, ao final da
tarde, Edgar cantava, o que chamou sua atenção. Não sabia do que Edgar estava
sendo acusado e tampouco tinha ouvido falar dele, apesar de ter contato com

. Não sabia se Edgar atuava emdiversas pessoas envolvidas na militância política
movimentos políticos. Não era capaz de identificar ninguém do DOI-CODI que
participou da sua prisão, mas que levou uma coronhada atrás da cabeça e gritaram “não
se mexe se não se queima”. Não recebeu voz de prisão e eles estavam à paisana, sem
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identificação. Após, com a equipe de interrogatórios, foi torturado, tiraram sua roupa e
lhe entregaram uma caixa de madeira com um “aparelho de choque elétrico”, levando
bofetadas, pontapés e, na sequência, aplicaram choques elétricos, levando-o a
desmaiar. Ao acordar, estava deitado no porta malas de uma perua, sendo levado para o
pronto socorro do Hospital das Clínicas. Ao retornar para o DOI-CODI, ficou em uma
cela fechada, na solitária, e, na madrugada, foi levado para a cadeira de choques
elétricos (“Cadeira do dragão”), onde ficou até o raiar do dia. A informação que
queriam era o endereço de sua residência, mas não revelou pois temia por sua
companheira. Quando os agentes foram no seu endereço, felizmente sua companheira
já não estava no local, pois tinham combinado, desde quando descobriu que era
procurado pela polícia política, que os dois chegariam sempre antes das 22:00 horas em
casa. Nunca lhe foi mostrada ordem de prisão. Sua irmã o visitou no DOI-CODI e no
DOPS, mas não teve contato em nenhum momento com advogado e era comum todos
ficarem incomunicáveis. Foi torturado por subordinados de Ustra e na presença dele.
Os agentes usavam codinomes, poucos usavam nome verdadeiro. Um dos torturadores
se apresentava como o “maior filho da puta daqui”. Edgar ficou na 3ª cela e ele ficava
na 1ª, conforme croqui que reproduziu, constante das fls. 186. O banho de sol era
sempre com um policial e, durante esses momentos, viu Edgar sentado, por três vezes,
e se cumprimentavam com aceno. Se recorda que Arthur Scavone permaneceu por

. Ustra ficava dentro doum bom tempo compartilhando cela com Edgar de Aquino
prédio do DOI-CODI e ia pouco na carceragem. As salas de interrogatório eram
próximas e era absolutamente impossível que alguém no DOI-CODI não soubesse
quem era USTRA, comandante à época, já que ele fazia vistorias quando ia na
carceragem. Nunca conversou com Edgar, já que ficavam em celas separadas. Não
sabe dizer se Edgar ficava incomunicável, descrevendo-o como um sujeito branco, de
pele morena, cabelos pretos, estatura mediana e magro. Identificou Edgar por fotos
vistas posteriormente no Dossiê dos Mortos e Desaparecidos do Brasil, já que o rosto
dele era característico. Exibida a foto dos autos de fls. 8, confirmou se tratar de Edgar
com absoluta certeza. Passou 45 dias no DOI-CODI e depois foi para o DOPS, quando
permaneceu por 47 dias. A transferência de presos era comum. No DOPS ficou dentro
da cela coletiva e só foi retirado duas vezes, para receber visita da irmã e depois fazer
cartório, ocasião em que era feito depoimento oficial sucinto para encaminhamento ao
promotor, da auditoria militar, que decidia acerca da denúncia. Se recorda do nome de
Sérgio Paranhos Fleury. Sabe que Alcides Singillo é delegado de polícia. Não se
recorda quem fez seu interrogatório no DOPS. Não foi processado por falta de provas.
Só teve contato com Edgar anos depois, pela imprensa, que o indicava como
desaparecido político. Desconhece a ida de Edgar para Cuba. É procurador do Estado
de São Paulo, aposentado desde outubro de 2010. Não conhece Carlos Alberto
Augusto. Viu Edgar durante todo o período em que permaneceu no DOI-CODI. Não
sabe nada a respeito da participação de CARLOS AUGUSTO na prisão de Edgar.

A testemunha de acusação compromissada,  Artur Machado Scavone, 
declarou que na ditadura militar teve atividade de resistência armada ao regime militar,
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com colegas da faculdade, fazendo atividades de propaganda e divulgação, até que
passaram a ser procurados pela polícia política e se tornou clandestino. Na época, era
estudante de física na Universidade de São Paulo e integrou a Ação Libertadora
Nacional e o Movimento de Libertação Popular. Em 1971 começou a operar com o
pessoal da ALN e, no final desse ano, junto com outros companheiros, passou a
integrar o Movimento de Libertação Popular. Foi preso em 24/02/1972, ocasião em que
tinha encontro marcado com companheira Marcia na Rua Bandeira Paulista, por volta
das 10 horas, porém foram surpreendidos por uma emboscada e foi metralhado,
levando 5 tiros, sendo então levado para o DOI-CODI. Na ocasião estava armado e não
foi dada ordem ou exibido mandado de prisão, bem como os agentes não usavam farda,
estavam em trajes civis. Tomou 2 tiros no braço esquerdo, 2 no peito e um no braço
direito, mas não sabe quem foi o responsável. Lá, foi levado para área de
estacionamento e caiu no chão, todos o rodearam. Ustra estava no comando. Ouviu
falarem “te pegamos” e depois para o levarem para o hospital, por que se não ele
morreria ali. Após foi levado ao Hospital das Clínicas, onde ficou na algemado na
maca, na ala de indigentes do hospital. Após, foi colocado nos corredores da
emergência e conseguiu informar sua prisão e seu estado a seus familiares ao usar seu
codinome, “Betão”. O DOI-CODI não informou sua família, que então foi até lá para
saber informações suas, mas eles negaram que ele estivesse lá. Não tinha contato com
advogado. Depois foi para o hospital militar, por cinco dias, ficando numa cama
algemado. Não sofreu nenhuma intimidação física no hospital militar, já que ficou em
área pública, mas sofreu intimidação moral, psicológica e ameaças. No DOI-CODI foi
recebido por Ustra com um “telefone” (tapa de mão fechada na orelha), ficando com
uma sequela no ouvido direito por conta disso. Depois foi feito seu interrogatório com
pijama e chinelo do hospital, oportunidade em que a tortura começou na “cadeira do
dragão”, com choque e pancada na cabeça por que eles sabiam do seu problema de
infecção no pulmão, causado pelos tiros que levou. Foi interrogado por 3 a 5 dias,
sendo torturado com choques na orelha e pancadas na cabeça, várias vezes com o
acompanhamento de Ustra. Três equipes grandes que se alternavam. Ustra se auto
intitulava como “Major Tibiriçá”. Todos tinham apelidos, nomes fictícios e havia uma
política interna para impedir que os novos entrassem em contato com quem estava lá
há mais tempo. Ficou 9 meses no local, mas apesar de não ser torturado, ouvia gritos e
berros. Ustra fazia visitas, devidamente paramentado, na companhia de outros militares
de alta patente, sendo o DOI-CODI o seu local de trabalho. Ustra gostava de mostrar
que tinha poder sobre os presos, sendo uma técnica de tortura. As celas eram abertas
por grades, não havia torneira, água e a iluminação era somente a externa. Havia
chuveiro dentro da cela, onde tomavam banho, mas não tinha banho de sol. Ivan ficou
com eles por cerca de 1 mês, e, depois, ficou sabendo que o nome dele era Edgar
de Aquino. Ivan dizia ser corretor de imóveis no Rio e relatava que temia por ter
tido relações com o Cabo Anselmo. Ele tinha cabelo encaracolado, grande, alto e
magro. Ivan lia muito os jornais que serviam como pacotes das coisas que
recebiam, mas nunca o viu receber alguém ou alguma coisa. Ele comentou que
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não sabia porque estava lá e não era chamado para interrogatório. Um dia ele
 saiu e nunca mais voltou. Não procuravam saber de qual movimento os outros

presos eram e que Edgar não parecia militante, mas estava lá por relação com
  Edgar não entrava em detalhes, mas declarou que tinha relaçãoCabo Anselmo.

pessoal, mais que política com o Cabo Anselmo, mas Edgar nunca comentou sobre ele
ser um agente infiltrado. Edgar estranhava sua situação, já que nada acontecia com
ele, não recebia visitas e etc., não tinha referências exteriores. Ustra sabia que
Edgar estava preso. Não se lembra de Ivan ter sido chamado para interrogatório.
 Saiu de DOI-CODI em setembro de 1972. Ivan ficou lá por volta de 1 a 2 meses e

 depois foi levado para outro lugar, mas não sabe onde. Tempos depois, foi levado
ao DOPS para fazer fichamento por dois delegados, e, na ocasião, Fleury passou

  Se recorda de Alcides Singillo como sendopor eles com um tom ameaçador.
responsável pela parte burocrática, juntamente com o Tuma. Não foi na carceragem do
DOPS e não conheceu Carlos Alberto Augusto. Foi processado e julgado pela auditoria
militar a 13,5 anos de cadeia, sendo solto depois de 5 anos de condicional. Afirmou
que Edgar estava muito branco e magro, mas não aparentava estar doente, mas

  Ustra proclamava que eles comiam bem, pois era aestava nervoso, angustiado.
mesma comida dos oficiais. Sua profissão atual é a de jornalista. Reconheceu Edgar na
foto de fls. 8. Afirmou que depois que Edgar saiu, perdeu contato e que não sabe se ele
foi para Cuba.  

A testemunha de acusação compromissada, declarou Pedro Rocha Filho, 
realizou atividades políticas na ditadura militar, tendo participado do movimento
estudantil desde 1966. Era estudante e atuava numa situação de semiclandestinidade,
passando a militar em organizações político-militares, quando foi preso em
29/01/1972, quando era vigente o AI-5. Sua prisão se deu como militante de uma
MOLIPO (Movimento de Libertação Popular). Acerca das circunstâncias da prisão,
afirmou que estava terminando o dia de atividade política em Santo Amaro e foram
reconhecidos por uma perua do DOI-CODI que patrulhava a região. Foram presos sem
possibilidade de reação e conduzidos para a Rua Tutóia, onde, no primeiro dia, foi
despido, espancado, e, após, levado para uma sala, pendurado em “pau de arara”, onde
tomou choques elétricos e passou por sessões de palmatória nas mãos e nos pés. Depois
recebeu tratamento dos ferimentos com enfermeiros e foi levado para uma cela onde
conheceu Edgar. Na cela haviam duas pessoas e uma delas se manifestou com muita
ira, se tratava de um rapaz alto, magro, com barba cerrada, cabelo grande, tipo black

, que xingava os agentes, se referindo à repressão. Ele estava registrado na gradepower
(listagem de pessoas presas na Operação Bandeirantes) do DOI-CODI como Ivan
Marques Lemos, mas seu nome verdadeiro era Edgar de Aquino Duarte. Um a dois
meses mês depois, ele conseguiu escrever um bilhete e entregou para seu pai, contando
sobre Edgar. Na sua prisão, tinham diversos agentes do DOI-CODI, mas não estavam
com identificação, tampouco fardados, não tinham mandado e saquearam seus bolsos,
desde a arma até o dinheiro. Não teve contato com família e advogado, permanecendo
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incomunicável por dois meses, ocasião em que seu pai o localizou. Ficou na cela X3
(xadrez 3) junto com SCAVONE e GANINE, por 8 meses e meio, ocasião em que
Edgar também esteve preso por grande parte do tempo. Edgar não estava militando

. antes de ser preso e trabalhava na Bolsa de Valores Edgar contou que acolheu
seu amigo Anselmo em sua residência, mas que ele teria sido preso e, tempos
depois, a equipe do Fleury, do DOPS, foi em seu apartamento e o prendeu,
atribuindo a sua prisão a este fato. Edgar acreditava que Anselmo tinha sido
preso por ter se apresentado às jogadoras de vôlei cubanas e que ainda estaria
recolhido. Edgar teria sido levado para o DOPS e teria permanecido lá por 1 ano,
tendo então retornado para o DOI-CODI, sem ter recebido visitas ou contato com
amigos e advogado. Acredita que Edgar não sabia que Cabo Anselmo era um

 agente infiltrado. Narra que as equipes iam até os presos e faziam terrorismo.
Nessas ocasiões, Edgar perguntava sobre sua situação e nunca obtinha resposta,
inclusive para um agente que o procurava sempre, carioca, alto, meio careca e até

 Edgar acreditava que sairia da prisão, jáo próprio Major Tibiriçá (Coronel Ustra).
que não era militante na época. Ustra era o comandante do DOI-CODI, controlava tudo
que acontecia lá, dava ordens, gritava e interrogava os presos e tinha perfeita
consciência da prisão ilegal de Edgar. Os presos antigos, inclusive ele, eram levados
para a sala de interrogatório e lá havia uma janela que assistissem e reconhecessem os
recém-chegados na sala de tortura, a exemplo da Estrela Dalva, que foi massacrada. Lá
tinha duas salas de tortura com mesa para interrogatório, mas também com espaço para
pendurar “pau de arara”, “cadeira do dragão”, máquina de dar choque, e eles faziam
ameaças e mostravam fotografias de pessoas mortas e desfiguradas. Era possível ouvir
gritos das celas o tempo todo que esteve lá. Quando não havia presos políticos, eles
pegavam pessoas na rua para torturar, a exemplo de bêbados.  Edgar cantava, nos

 Foi posto em liberdade por volta demomentos em que não estava havendo tortura.
outubro de 1972 e não sabia porque estava lá. Havia conflito entre DOI-CODI e DOPS
para saber quem obtinha mais informação. Os presos eram levados para o DOPS para
fazer o “cartório”, ocasião em que delegados, como o Dr. Singillo e o Tuma realizavam
o registro e formalizavam o inquérito. Depois do DOI-CODI, foi para o presídio do
Carandiru.  Afirmou que Edgar ficou no mínimo 6 meses no DOI-CODI, na
Operação Bandeirantes, clandestino, com nome falso na grade, sem direito a nada
. Companheiros encontraram Edgar no DOPS, em 1973. Nunca mais teve contato

 Não conhece Carlos Alberto Augusto, sendoe nem soube do paradeiro de Edgar.
que conhece o padre, o marinheiro, que eram “nomes de guerra” dos agentes. Já ouviu
falar de “Carlinhos Metralha”, mas não se lembra se o conhecia. Inicialmente ficou
preso na cela com Antônio Carlos Melo Pereira, conhecido como “Tadeu”, que já
estava preso há muito tempo e que já faleceu, bem como com Edgar.  Naquele
momento, todos estavam sem ordem de prisão e Edgar dizia que tinha sido preso
no ano anterior, em 1971. A maior parte do tempo ficou no X3 com Edgar, que
estava deprimido e agoniado por não conseguir resolver a situação, apesar de

Passou informações todos os presos que conheceu para seuestar fisicamente bem. 
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pai. Reconheceu Edgar na foto de fls. 8 dos autos.

A testemunha de acusação compromissada,  Ivan Akselrud de Seixas, 
declarou que é jornalista e integra atualmente a Comissão da Verdade da Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo. Na época, era integrante de uma organização
clandestina de luta armada contra a ditadura e morava com sua família numa casa
pertencente ao Movimento Revolucionário Tiradentes, que foi utilizada para guardar
material e abrigar pessoas que estavam sob o risco de prisão. Em 16/04/1971, ele e seu
pai foram capturados pelo Exército, não reconhecendo a legalidade do regime de
exceção ditatorial e foram torturados juntos no DOI-CODI do 2º Exército, situado na
Rua Tutoia. O pai, “Roque” (Joaquim Alencar de Seixas) foi executado na noite do dia
17/04/1971 após ser torturado na “Cadeira do Dragão” e levar uma pancada na cabeça
dada pelo Delegado David dos Santos Araújo, conhecido como Capitão Lisboa, mas os
jornais noticiaram sua morte desde o meio dia e por outras circunstâncias. Ele, com 16
anos de idade, foi pendurado no “Pau de Arara”. No dia de sua captura, depois de 3
horas de tortura, ele indicou um local falso (ponto frio) onde estaria um procurado da
época, chamado Clemente. Entretanto, após ser preparado para ir até o local, já que
estava todo ensanguentado, Carlos Brilhante Ustra não autorizou sua saída, pois disse
que ele seria executado posteriormente, além de poder estar fingindo ou que, ao chegar
no local, Clemente notaria seu corpo ferido e empreenderia fuga. Ao retornarem do
ponto frio, enfurecidos, levaram-no novamente para mais sessões de tortura, até que em
um dado momento ele falou onde morava. Era combinado com mãe e irmãs que caso
não retornassem para casa até às 19h, os demais deveriam fugir. Já eram 21h quando os
agentes foram até a sua casa e sequestraram sua mãe e irmãs, que ainda não tinham
fugido. Elas também foram torturadas e estavam próximas ao local de tortura dele e do
pai. O Major Carlos Alberto Brilhante Ustra, vulgo Dr. Tibiriçá, era o comandante,
sem sombra de dúvidas, e dava as ordens no DOI-CODI. O subcomandante era o
Capitão Dalmo Lúcio Muniz Cirillo, conhecido como Dr. Hermógenes. Nos dois
primeiros dias, foi torturado e, no dia seguinte, foi levado para cela 4 (o X4 do
DOI-CODI). As torturas eram abertas e ouvidas por toda a vizinhança, que reclamava,
mas era ameaçada e nada faziam. Ficou no DOI-CODI de 16/04 a 14/05/1971, sendo
levado para o DOPS, onde foi escondido por 7 meses, pois não constava em nenhuma
lista de presos, o que chamavam de grade. Os demais presos eram levados para lá para
a oficialização da prisão pelos delegados, dentre eles, Alcides Singillo e Edsel
Magnotti. Em novembro daquele ano, sua incomunicabilidade foi quebrada, quando foi
para o presídio. A partir de junho, o Cabo Anselmo foi preso e em seguida Edgar,
ocasião em que ficaram presos juntos na cela do “fundão”. Ele, que estava na
última cela, chamada de cela 6, viu passar um grupo de policiais, bem como
Carlinhos Metralha, com um preso que tinha uma jaqueta de jeans sobre a cabeça
e o levaram para o “fundão”. Depois veio a notícia que algum policial ou
carcereiro deixou vazar que o este preso seria o Cabo Anselmo, momento em
começaram a questionar “Anselmo, é você?” e ele respondeu que sim e que estava
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bem, tranquilizando-os. Depois disso, Anselmo foi retirado e não soube mais dele.
  Alguns dias depois, ele foi colocado na cela do “fundão”.  Em seguida, chegou
Edgar, um marinheiro, magro e alto, que ficou na cela 2, a do meio, sendo que ele
estava na cela 4 e tinha a visão das demais celas, pois esta ficava num ângulo de 90
graus em relação às demais. Ficaram de 15 a 20 dias juntos naquele local e, em
conversas, ele revelou seu nome: Edgar de Aquino Duarte. Ele contou que sua
prisão foi realizada com o nome de Ivan Marques Lemos e achava que Anselmo
tinha sido preso e, após, executado. Ele disse ainda que era corretor, morava no
centro e Anselmo era seu amigo porque ambos eram militares, dos tempos da
Associação dos Marinheiros, e, por isso, o ajudou. Se recorda que foi preso pela
equipe do Fleury, o que foi declarado pelo próprio Edgar, na qual estavam Belini,
Perrone e Carlinhos Metralha, chamado assim por que andava com uma

Muito tempo depois, soube que ele se chamavametralhadora pela carceragem. 
Carlos Alberto Augusto, quando, juntamente com o Cabo Anselmo, deu entrevista
para a revista Época. Edgar não sabia que Anselmo era agente infiltrado, só vindo
a saber após ser desmascarado em 1973. Edgar achava que o motivo de sua prisão
estava atrelado à prisão de Anselmo, pois na ocasião, ambos tinham assistido a um
jogo de vôlei da seleção de Cuba e Anselmo teria se levantado da arquibancada,
ao final do jogo, e teria feito uma palhaçada, dizendo: “Manda um abraço para o
meu amigo Comandante Fidel Castro!”. Tempos depois, ele foi levado para uma
cela coletiva e Edgar continuou no “fundão”. Posteriormente, viu Edgar num
corredor que era usado para banho de sol. Não viu Edgar receber nenhuma visita,
estava lá clandestinamente, desparecido. Apresentada a foto constante dos autos,

Em maio de 1972, ele fez greve de fome e foi o únicoreconheceu como sendo Edgar. 
preso político levado para o DOI-CODI, ocasião em que reencontrou Edgar e recebeu
dele um chinelo de couro como presente, mas em verdade estava camuflada uma
procuração, que conferia poderes de representação a sua sócia, com vistas à
contratação de um advogado para defendê-lo. Ele entregou o documento a um
companheiro, que conseguiu levar a procuração ao lado feminino do presídio e, sua
mãe, por intermédio de advogado, recebeu o documento e entregou para a sócia de
Edgar na corretora de valores. Ele teve contato com essa pessoa pelo Skype e ela
informou que foi ao DOPS e ao DOI-CODI com essa procuração, porém eles negavam
que ele estava lá. Após inúmeras transferências de estabelecimento prisional, ele
sempre reencontrava Edgar no DOPS, aparentando que tinha sido mantido lá
desde o princípio, sem contato com ninguém e que, em janeiro de 1973, foi a
última vez que o viu, ocasião em que estava com o cabelo bem grande, dentes
estragados, muito magro e desanimado com a situação, achando que iria morrer e
a prisão nunca teria fim, sem saber por que era mantido lá, já que não era mais

. Edgar perguntou se ele tinha conseguido encaminhar a procuração, ocasiãomilitante
em que confirmou que sim, mas que não tinha notícia de que nada tenha sido feito.
Depois ficou sabendo que a sócia tinha comparecido ao DOPS com advogado, mas que
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eles negavam que Edgar estava lá. Ainda sobre o início de seu encarceramento, se
recorda que a tortura no “pau de arara” o deixou mancando e andando com muita
dificuldade por pelo menos 1 mês, já que prejudicava as articulações e ficou com a
sequela de uma vértebra quebrada, o que lhe causava muita dor na coluna. Nunca foi
processado. Teve contato com as famílias das vítimas. Só soube do paradeiro do Edgar
por intermédio dos companheiros Amelinha, César e Adriano, que informaram que ele
tinha desaparecido, sendo retirado do DOPS, mas não sabia o que tinha acontecido
depois. Desconhece que ele tivesse fugido para Cuba, que se tratava de uma mentira.
Sabia que Edgar esteve em Cuba em 1966, mas depois disso não retornou àquele país.
Não sabe qual era atividade de Alcides Singillo, pois não teve contato. As celas
masculinas tinham em média 60 presos e as femininas 20. Realizou 6 ações armadas,
dentre elas, o furto de 2 carros de um estacionamento, a tomada de uma fábrica e de um
supermercado, locais em que fez discurso para os funcionários. Reafirmou que Edgar
havia narrado sua prisão e que os responsáveis foram os agentes Belini, Perrone e
Carlinhos Metralha.

A testemunha de acusação compromissada, declarou que Lenira Machado, 
em 01/04/1964 sua família começou a ser perseguida pelo Golpe Militar por conta da
sua atuação política, bem como do seu envolvimento com o movimento político
estudantil. Foi presa em 13/05/1971, ocasião em que sua casa foi cercada e bateram na
porta. Seu marido, Altino, abriu e os agentes do regime militar ingressaram com
metralhadoras, prendendo todos. Ela foi levada para DOPS juntamente com sua amiga
de infância Elisa, que não tinha militância política. Seu marido foi espancado desde a
residência e continuou a ser no estabelecimento prisional. Naquela ocasião, o Dr.
Fleury estava em Pernambuco. Viu Alcides Singillo na carceragem. Foi então levada
para o DOI-CODI, ocasião em que USTRA veio ao seu encontro e comentou que
poderia imaginar o sofrimento do General Dantas, parente dela, em ter uma família
assim. Foi colocada num quarto de empregada transformado em cela, que ficava em
cima da garagem. Lá não tinha banheiro e nem água, permanecendo por 15 horas.
Durante 45 dias, foi torturada por três equipes, que eram especializadas, a do “pau de
arara” (estando sempre presente o “JC”), a da “cadeira do Dragão” (comandada por um
sargento negro muito grande) e a do “telefone” (choques na boca, comandados pelo
Delegado do DEPOS-SP, vulgo “Zé Porrada”). O Ustra não participava diretamente
das sessões de tortura, mas sempre ingressava no recinto mandando perguntar coisas ou
entregando um papel com questões. O médico dela, Décio, foi chamado para atender a
Lenira e, na ocasião, informou que ela nunca teve problema de coluna e iria denunciar
o fato ao sair de lá, sendo então preso também. Tempos depois, Ustra oportunizou o
contato de Lenira com o médico para que ela o convencesse a não denunciar, por que
se não ele não seria posto em liberdade e seria torturado do mesmo modo que ela e,
assim, Lenira tentou convencer Décio a parar de falar para ser solto. A família de Ustra
frequentava o DOI-CODI, a esposa para fazer caridade com as presas torturadas e rezar
por elas, bem como a filha de 9 a 10 anos. Foi transferida para o DOPS por diversas
vezes para fazer tratamento de saúde, quando era escoltada para o Hospital das
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Clínicas, principalmente em virtude das sequelas da tortura na coluna e na perna. Num
dado momento, seria levada para Brasília para ser interrogada pelo General Bandeira,
entretanto, os advogados do General Dantas conseguiram mantê-la em São Paulo,
sendo que foi levada para o “fundão” do DOPS, local de isolamento e castigo, atrás de
uma porta de ferro, onde tinha algumas celas contendo uma cama de alvenaria e um
buraco. Altino foi levado para Brasília. Por volta de junho ou julho de 1971, teve
contato com Edgar, que se apresentou como Ivan. Na ocasião ela passou mal por ser
alérgica, pois tinham colocado muito veneno pesticida contra baratas e Ivan a orientou
a não ficar calada, pois o lugar estava insuportável. Posteriormente, Edgar se
identificou com um papel que conseguiu passar ao ser alimentado pelo carcereiro de
nome Adão. Conversavam e Edgar contou que Cabo Anselmo o tinha entregado. Ela
não sabia de nada a respeito, naquele momento.  O acusado CARLOS ALBERTO
AUGUSTO, chamado “Carlinhos Metralha”, era da equipe de busca e apreensão
e agredia os presos que eram levados para acareação no DOI-CODI. O viu tanto

Alcides Singillo faziano DOI-CODI, como no DOPS e no Presídio Tiradentes. 
interrogatório no DOPS e o chefe do órgão era Romeu Tuma. Participou da militância
armada em 1968 por discordar do regime instituído pelo AI-5. Reconheceu Edgar na
foto constante dos autos, indicando que, na época, seu cabelo estava mais curto.

A testemunha de acusação compromissada, declarou César Augusto Teles, 
que teve participação política na época da ditadura e, em função do movimento
estudantil e sindical, filiou-se ao Partido Comunista do Brasil (PC do B), que era
legalizado. Tomava conta da gráfica, além de tarefas políticas, mas foi preso em
28/09/1972, em uma rua na Vila Mariana, ocasião em que foi surpreendido por 5
homens armados, agentes não identificados e sem farda, e, aparentemente, um deles era
USTRA, a quem atribui a presença no local porque lá estava Carlos Nicolau Danielli,
presidente do PC do B, procurado e, posteriormente, morto no DOI-CODI. Levou um
tapa e foi levado até a Rua Tutóia, onde já havia diversos agentes aguardando, pois
tinham capturado o dirigente do partido. Foi agredido no pátio e Danieli foi morto dois
dias depois. Declarou que USTRA lhe deu um soco no estomago e um tapa na sua
esposa, que também foi presa.   Na ocasião, USTRA disse a sua esposa “aqui nós
vamos arrumar um câncer pra ele também”, após sua esposa comunicar que ele era
tuberculoso e diabético, doenças que, efetivamente, lhe acometiam. Ficou 45 dias no
DOI-CODI e foi torturado, assim como todos que passaram por lá. Não foi torturado
mais porque estava mal de saúde, mas durou por volta de 7 dias. USTRA era o
comandante de tudo e dava ordens a três equipes diferentes. Levou, principalmente
palmatórias, choques elétricos, foi amarrado e provocado na “Cadeira do dragão”,
levando mais choques. Seus dois filhos foram capturados e levados ao DOI-CODI, um
de 4 e outro de 5 anos de idade, sendo usados em vantagem emocional para
acompanharem os atos de tortura contra os pais, precisando posteriormente de apoio
psicológico por conta do que viram. Não teve contato com advogado e família, pois os
agentes diziam que ele estava “enrustido”. Não estava registrado como preso no local.
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O tempo todo escutava a tortura dos outros e tinha marcas da palmatória no corpo. Na
sequência, foi enviado ao DOPS para formalizarem a prisão, pois até então era
clandestina, o que chamavam de cartório e que o necessário foi feito pelo Delegado
Alcides Singillo, que lhe fez algumas perguntas e aparentava ser o chefe do órgão.
Reconheceu o acusado, presente na audiência. Declarou que Singillo era delegado de
polícia no DOPS, além de Fleury.  Conheceu Edgar porque foi mandado para o
“fundão” do DOPS, onde haviam celas solitárias, já que estava com tuberculose.
  Edgar também estava escondido lá, mas em outra cela, e em uma ou duas
oportunidades o viu sendo conduzido para banhos de sol, isoladamente, bem como
quando saía para tomar insulina, mas nesses momentos não estabeleceu contato e já
havia sido transferido para cela coletiva. Durante sua permanência no DOPS haviam de
30 a 50 pessoas presas. As celas tinham portinhola na frente para passar comida e no
alto, janelas, mas não dava para alcançar. Conversou com Edgar por uma semana,
que se identificou e contou que tinha sido companheiro do Cabo Anselmo na
“Revolta dos Marinheiros”, no Rio, e que acreditava estar preso por isso, já que,
posteriormente, descobriu que o Cabo Anselmo era agente infiltrado do regime
militar. Edgar não entendia porque não o soltavam, já que não se envolveu com
política depois da revolta e achava que ia ser morto, sendo que todos os presos
também achavam, considerando a forma que era tratado. Ele não recebia contato,
entregas e não tinha contato com advogado. Ficou preso no DOPS por 45 dias e
Edgar esteve lá a maior parte do tempo.  Em março de 1973, foi transferido para
o DOPS, onde ficou por volta de dois meses e depois transferido para o Presídio

 do Hipódromo. Ao ser libertado, não sabia onde Edgar estava e nem teve contato.
Não foi torturado no DOPS, não podendo afirmar se Edgar foi. Descreve Edgar
como magro, cabeludo, de tamanho médio, encaracolado e moreno. Confirma que

 Não conhece Carlos Alberto Augusto. Afirmou que não sabeé Edgar na foto de fl. 8.
da participação de Singillo na prisão de Edgar.

A testemunha de acusação  Maria Amélia de Almeida Teles, 
compromissada, declarou que foi sequestrada aos 28/12/1972, na Rua Loefgreen, na
Vila Clementino, juntamente com seu marido e Carlos Nicolau Danielli, dirigente do
Partido Comunista do Brasil, por homens à paisana, com metralhadoras, ocasião em
ficou quase dois meses no DOI-CODI (Operação Bandeirantes). César e Carlos
Nicolau foram espancados desde o transporte até o órgão, e ela se dirigiu ao
responsável, que depois veio saber que se tratava de Carlos Alberto Brilhante Ustra,
também conhecido como Dr. Tibiriçá ou Dr. Silva, quando levou um safanão (tapa
com o dorso da mão) e caiu no pátio, sendo inclusive xingada e chamada de terrorista.
Foi torturada sem nenhuma roupa por inúmeras vezes. Levou diversos choques
elétricos, passou pelo “Pau de arara”, “Cadeira do Dragão”, afogamentos, inclusive na
frente de seus filhos de 5 anos, todas as vezes sob coordenação de Ustra, Gaeta,
Capitão Ubirajara, Mangabeira, Magno, Uberdã, Dr. Caio, Jacó e diversos outros
homens. Num dado momento, esteve presente no DOI-CODI o General Humberto
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Souza Melo, superior hierárquico de Ustra, que bateu nela e na irmã, bem como nos
torturadores, insultando a todos. Não teve acesso ao advogado e estava incomunicável.
Foi transferida para o DOPS, onde ficou de 14/02/1973 a 22/06/1973 e, após, para o
presídio. Essa era a sequência usual de condução dos presos, sendo que passavam por
exame médico ao sair do DOI-CODI para aferir se ainda tinham sequelas e cicatrizes
de tortura, pois os agentes temiam eventuais denúncias. Muitos eram torturados
também no DOPS. Nesse fluxo de transferências, muitos não chegavam ao presídio,
pois vinham a óbito. Já no DOPS, foi convocada por algumas vezes por Alcides
Singillo para fazer o que chamavam de cartório, sendo interrogada. O interrogatório
consistia em confirmar o relatório que vinha do DOI-CODI e, caso não confirmasse,
Alcides ameaçava entregá-la para o Dr. Fleury, isto é, para ser torturada. Alcides era o
comandante do DOPS e sabia da presença de todos os presos no local, bem como, por
diversas vezes, a ameaçava. Por volta de março de 1973, outras presas que foram
transferidas para o DOPS noticiavam a presença, no DOI-CODI, de um preso alto,
magro, de mãos brancas, que usava um capuz. Ela o viu em abril de 1973, no DOPS,
sendo conduzido para o “fundão”, local onde eram colocadas as pessoas, em tese, mais
perigosas e subversivas. Depois o viu novamente por várias vezes. Conheceu também
um preso paraguaio, de nome Jorginho, que falava muito do Cabo Anselmo, pois

Isso por que durante atinha virado agente de polícia, trabalhando pelo DOPS. 
Chacina de São Bento, no Recife, Soledad Viedma, companheira de Anselmo e irmã de
Jorginho, foi assassinada e, naquela ocasião Jorginho viu o Cabo Anselmo entregando
os outros presos, a demonstrar que não era mais militante de esquerda.  Havia um
comentário no corredor do DOPS de que iriam matar o Edgar. Viu Edgar ser
torturado na carceragem, levando várias pancadas no rosto. Os agentes gritavam

. Edgar foi autorizado aque ele iria morrer por que sabia de um segredo de Estado
tomar banho de sol num local que não tinha sol efetivamente, mas seria para tal
finalidade. Segundo Edgar, o objetivo era que ele se bronzeasse mais, disfarçando sua
cor branca, com vistas a sua posterior execução.  Num dado momento, tiraram o

 capuz Edgar, quando ela o ouviu dizer que seria finalmente assassinado. Edgar
cantava muito. Reconheceu Edgar na foto constante dos autos. A última vez que o

  quando foi transferida para o Presídio do Hipódromo e, láviu foi em 22/06/1973,
recolhida, pediu ao advogado, Dr. Virgílio, e à sua esposa, Dra. Rosa, que tomassem
uma providência imediata, já que Edgar estava sob ameaça e iminente risco de morte.
Após, foi comunicada pelo Dr. Virgílio que um   tinha sido impetrado,Habeas Corpus
porém o Dr. Alcides Singillo informou que Edgar fora colocado em liberdade, mas
nenhum dos companheiros confirmou essa informação, tampouco viu ou encontrou
Edgar solto. Não se recorda de ter visto Carlos Alberto Augusto naquela época,
mas conhece o apelido “Carlinhos Metralha” como sendo de um torturador.

A testemunha de acusação compromissada,  Virgílio Egydio Lopes Enei, 
declarou que é advogado e na época da ditadura, representou 600 e poucas pessoas. Era
procurado por presos políticos por que os próprios presos e familiares o indicavam
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como advogado. Na época, como advogado, primeiramente, se dirigia ao DOPS ou ao
DOI-CODI, para buscar informações, mas em 100% das vezes não recebeu informação
alguma. Após, alguns agentes desses órgãos o procuravam dando informações sobre
seus clientes, bem como ele próprio percebia a movimentação naqueles locais,
especialmente pela presença das “peruas veraneio”. Com base nisso, sabia que os
clientes estavam presos. Só tinha contato com os presos após a denúncia e pela
auditoria militar. As pessoas ficavam presas por 2 a 3 meses ou por até um ano e meio,
dois. Lembrava-se de vista de Edgar, por tê-lo visto por duas vezes no bairro da
Liberdade, ocasião em que lhe indicaram para o serviço de corretagem de ações, já que,
na época, achava-se que era um método de ganhar dinheiro, mas nunca o procurou para
este serviço. Em 1971, presos egressos o procuraram e noticiaram a respeito da prisão
de Edgar e, a partir daí, passou a ingressar com diversos   em seu favor.Habeas Corpus
Já em 1972, não obteve resposta alguma, pois o Superior Tribunal Militar se negou a
receber o HC, sob o fundamento de que Edgar havia praticado crime contra a
segurança pública. Narra que furtou documentos do DOPS, chegando inclusive a ser
processado por tal fato e que neles constavam várias informações relativas a Edgar de
Aquino Duarte e, entre parêntesis, Ivan. Esteve no DOI-CODI e no DOPS por diversas
vezes, mas, oficialmente, negavam que Edgar estava lá. Informavam que não constava
nenhum histórico ou antecedente criminal por subversão em seu nome.
Extraoficialmente, alguns agentes davam informações a respeito dos presos,
principalmente na padaria próxima do local onde se reuniam e ele, algumas vezes,
ouvia suas conversas. Enquanto esteve preso no DOI-CODI e no DOPS, ouviu
comentários de que Edgar também estava preso lá. Não conversou diretamente com
USTRA, apenas com seu assistente. Nas vezes que esteve no DOPS, por Edgar, teve
contato com os delegados Magnotti, Singillo e o Dr. Lessa. Alcides Singillo negava a
presença de Edgar no DOPS, informando que nunca esteve preso lá, entretanto,
nos documentos da Auditoria, teve acesso a um despacho seu, que constava que

 Não teve maisEdgar havia sido preso, mas, posteriormente, posto em liberdade.
notícia do Edgar e nem soube de seu paradeiro. Informou que Edgar tinha o codinome
de Ivan.

A testemunha de defesa, por CARLOS USTRA,  José Valdir Martin, 
compromissada, declarou que conheceu Alcides Singillo desde 1975/1976 na época em
que era advogado e atuava no DOPS. Sua função era de Delegado de cartório,
presidindo inquéritos. Seus superiores hierárquicos foram, dentre outros, Dr. Fleury e
Dr. Edsel Magnotti. Acredita que Alcides não era responsável pela entrada ou saída de
presos do DOPS. Todas as vezes que esteve no DOPS foi bem atendido pelo Dr.
Singillo e, apesar de difícil, lhe foi oportunizado o contato com seus clientes presos
numa sala específica, mas nunca na carceragem. O DOPS não tinha apenas presos
políticos. Conhece o Dr. Carlos Aberto Augusto há 30 anos e teve apenas
relacionamento profissional, não sabendo de nada que desabone sua conduta. Não
conhece Edgar de Aquino Duarte, nem Ivan Marques Lemos. Não era fácil advogar
dentro do DOPS pelo rigor de segurança do local. Não sabe informar se os presos
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ficavam incomunicáveis. Não se recorda de nenhum apelido de Carlos Alberto
Augusto, tampouco sabe dizer se era Delegado de Polícia no DOPS. Não sabe se havia
troca de presos entre DOPS e DOI-CODI. Desconhece qualquer fato relativo à prisão
da vítima e que tomou conhecimento através da imprensa.

A testemunha de defesa, por ALCIDES SINGILLO,  Eduardo Nardi, 
compromissada, declarou que conhece Alcides Singillo há 30 anos, que trabalharam
juntos no DOPS e que era Delegado Assistente, responsável pela parte administrativa.
Já a testemunha, trabalhou como escrivão no cartório central e, após, a convite de
Alcides Singillo, foi trabalhar no seu cartório com a parte burocrática. Na época, o
superior hierárquico era o Dr. Edsel Magnotti. Não sabe se Alcides recebia advogados,
tampouco sobre o quantitativo de presos do local, pois sua atividade se relacionava
com o controle de material do setor e a frequência dos funcionários. Conhece Carlos
Alberto Augusto desde a época do DOPS, sendo que trabalharam juntos da Divisão de
Crimes de Trânsito em 2006. No DOPS, Carlos Augusto era investigador e tinha o
apelido “carteira preta”. Não sabe de nada que desabone a sua conduta. Não sabe de
nada referente a Edgar de Aquino Duarte, nem Ivan Marques Lemos. Não participou de
oitivas. Trabalhou com o “Tuma” na Polícia Federal, ocasião em que convidou Valdir
Bianchi para trabalhar na equipe. Não se considera uma pessoa engajada pessoal e
funcionalmente com ideário da Revolução de 1964, principalmente por que seu pai
esteve preso no DOPS em 1951.

O informante do Juízo, compromissado, declarou que em Carmino Pepe, 
1984 trabalhou com Alcides Singillo como assistente, no antigo DEGRAN, atual
DECAP, mas nunca no DOPS. Na ocasião, era Delegado de Polícia e Alcides veio
transferido do DOPS para o DEGRAN, convidando-lhe para trabalhar juntos. Soube
por intermédio de Alcides que o trabalho no cartório do DOPS não era operacional,
mas que apurava os fatos, presidindo inquéritos, oitivas de testemunhas, atendimentos
a advogados, sem, contudo, participar de operações e realizar prisões. Desconhece
quem era o superior hierárquico de Alcides na época, isto é, o então Delegado
Divisionário. Conhece Carlos Alberto Augusto há 30, 40 anos, informando que ele era
trabalhador, apesar de nunca terem trabalhado juntos. Ingressou na Polícia Civil em
1972, como investigador de polícia por 4 anos, no antigo DEGRAN, atual DECAP,
local em que, em 1976, foi promovido para Delegado. Não trabalhou com o Sr. Fleury.
Assegura que Alcides trabalhou apenas no cartório DOPS com base em sua convicção.
Não sabe acerca de trocas de presos entre DOPS e DOI-CODI. Se recorda que o
apelido de Carlos Alberto Augusto era “carteira preta”. Não conhece e nem sabe
informar nada a respeito da prisão da vítima.

A testemunha de defesa por ALCIDES,  Waldomiro Bueno Filho, 
compromissada, declarou que conhece Alcides Singillo há 40 anos, sendo que
trabalhou diretamente com ele no DOPS desde 1974 na Delegacia de Assalto a Bancos,
como Investigador Chefe, bem como na Delegacia de Delitos Financeiros. A função de

Num. 55728160 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: SILVIO CESAR AROUCK GEMAQUE - 18/06/2021 14:28:13
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061814281363800000050517681
Número do documento: 21061814281363800000050517681



Alcides era de Delegado Assistente da Divisão de Ordem Social e, como tal, atuou
principalmente contra crimes financeiros, bem como em todos os casos de sequestro de
grande repercussão no país, sendo que na época seus superiores hierárquicos foram o
Dr. Luis Fernando Paranhos Fleury e o Dr. Edsel Magnotti. Questionado se Alcides era
responsável pela carceragem, respondeu que a Divisão de Ordem Social não trabalhava
com presos políticos, mas com crimes comuns e aqueles de interesses difusos da
sociedade e, dentro das 5 subdivisões desse setor, cada delegado era responsável pelos
presos dos inquéritos que presidia, bem como também era responsável, indiretamente,
pela alimentação de pessoas que estavam na carceragem, mas não cuidava diretamente
de carcereiros e do público externo lá recolhido. Alcides atendia aos advogados e ao
público em geral. O DOPS tinha um índice de esclarecimento dos casos de sequestro
de 100%. Conhece Carlos Aberto Augusto há 40 anos, trabalharam na mesma Divisão
e o considerava um investigador de polícia que cumpria suas obrigações. Na época
existia risco de morte em sua atividade, tanto que era obrigado a trocar de ônibus 3 a 4
vezes quando retornava para sua residência, especialmente pela situação de Guerra em
que se encontravam. Não sabe de nada referente a Edgar de Aquino Duarte, nem Ivan
Marques Lemos. Nunca soube da prisão ou condução do Cabo Anselmo para o DOPS,
mas se recorda que ele morava no Largo Paysandu. Não se lembra do advogado
Virgílio Egydio Lopes Enei.

A testemunha de defesa por ALCIDES, Vanderlei José Antunes Fogaça, 
compromissada, declarou que conhece Alcides há 53 anos e que namorava sua
sobrinha. Trabalhou como escrivão de polícia, mas nunca juntos. Teve contato com o
DOPS, mas não exerceu atividades naquela unidade. Sabe que Alcides era Delegado no
Cartório de Ordem Social e que sempre foi uma pessoa religiosa, de conduta ilibada.
Afirmou que Alcides não era responsável pela carceragem e não sabia se era
responsável pela entrada ou saída de presos do DOPS. Conhece Carlos Alberto
Augusto, mas nunca trabalharam juntos. Todos os policiais estavam submetidos a risco
de morte. Afirmou que Alcides provavelmente atendia advogados. Não conhece a
vítima, nem o advogado Virgílio Egydio Lopes Enei.

A testemunha de defesa por ALCIDES,  Luiz Antônio da Cunha, 
compromissada, declarou que conhece Alcides Singillo e que trabalharam juntos por
10 anos, mas não no DOPS. Sabe por intermédio de Alcides que ele trabalhava no
DOPS presidindo inquéritos. Não sabe se ele atendia advogados. Questionado se o Sr.
Alcides era responsável pela carceragem, afirmou que não, pois quem preside
inquéritos não seria responsável pela carceragem. Sobre sua conduta, considera
equilibrada, religiosa, amiga e competente, um exemplo de profissional. Conhece
Carlos Alberto Augusto de vista e de breves contatos. Declarou que todo Policial Civil
corre risco de morte, tanto atualmente, como na época do DOPS. Não sabe nada a
respeito da conduta dos policiais do DOPS.
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A testemunha de defesa por CARLOS AUGUSTO,  José Carlos Dias, 
compromissada, declarou que na época dos fatos narrados na denúncia atuava como
advogado de centenas de perseguidos políticos e, após, exerceu a função de Secretário
de Justiça, no governo de Franco Montoro (1983/1986). Se recorda de uma norma de
conduta que impedia que funcionários ingressassem armados na carceragem e caso
alguém fosse pego nessa condição, seria punido, mas não tem conhecimento dos fatos
narrados na denúncia, tampouco sabia quais normas eram vigentes sobre o tema na
época. Conhece o advogado Virgílio Egydio Lopes Enei e sabe que ele atuou
intensamente na Justiça Militar, sendo inclusive advogado de Dilma Rousseff. Na
ocasião de vigência do AI-5, o instituto do   havia sido caçado e eraHabeas Corpus
dever preponderante dos advogados buscar os clientes desaparecidos e, mesmo assim,
muitas vezes impetravam HC afirmando que o indivíduo tinha sido preso por motivo
político para obter alguma informação que servia como um atestado de vida. Era muito
comum que indivíduos estivessem presos e, quando procurados, as autoridades
negavam ou não davam informação, bem como forneciam dados desencontrados. Na
ocasião, tinha um cliente chamado Carlos Regis Stefan de Castro Andrade, professor
de ciência política, que estava preso no DOPS. Ele soube que seu cliente estava sendo
interrogado pelo Dr. Alcides Singillo, ocasião em que ele se dirigiu até a sala do delega
e, prontamente, bateu na porta e entrou, mas Alcides veio ao seu encontro dizendo:
“Dr., o Sr. não pode entrar aqui, por que se o Sr. entrar, eu posso prendê-lo, que o Sr.
vai encontrar seu cliente ensanguentado”. Ele então respondeu que poderia ser preso,
mas narraria esse fato publicamente. Por fim, não conseguiu ver eu cliente. O
DOI-CODI de São Paulo era o maior centro de tortura do país, especialmente quando
comandado pelo Major Ustra. Se recorda de um cliente que estava recolhido no
Presídio Tiradentes e foi transferido para o DOI-CODI, oportunidade em que ingressou
com uma petição com data e hora reduzidos a termo ao Juiz Auditor da 1ª Auditoria,
informando o fato e responsabilizando pessoalmente o magistrado por todos os atos de
violência que ele viesse a sofrer. O Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria
entrou em sessão secreta e deliberou que seria oficiado o DOI-CODI para saber se o
sujeito estava lá, bem como determinou que a palavra “tortura” deveria ser riscada dos
autos, pois no Brasil não se torturava. Era muito comum a troca dos presos entre
DOI-CODI e DOPS, sendo inicialmente violentados e torturados no DOI-CODI e,
posteriormente, transferidos para o DOPS, onde se fazia o cartório. Lá, tomava-se o
depoimento do preso baseado no relatório que vinha do DOI-CODI, que então era
assinado, pois caso não fosse assinado, o preso poderia ser novamente transferido para
o DOI-CODI. No DOPS torturava-se menos, mas quando necessário, conduziam o
preso novamente para o DOI-CODI. Seus clientes que estiveram presos no DOPS
narravam as sequelas e mostravam cicatrizes e marcas da tortura que haviam sofrido. O
Delegado que presidia o Inquérito, bem como o Diretor do DOPS, ambos tinham a
responsabilidade pelo gerenciamento de entrada e saída de presos da unidade. Na
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ocasião, o titular da Delegacia de Ordem Social, que cuidava de presos políticos, era o
Dr. Sérgio Fleury, a quem estava subordinado o Dr. Alcides Singillo. Não tem
conhecimento pessoal da presença de Edgar de Aquino Duarte no DOPS.

A testemunha de defesa por CARLOS AUGUSTO,  Marcos Antonio
compromissada, declarou que conhece Carlos Alberto Augusto. Não foiDesgualdo, 

subordinado, enquanto investigador e Delegado de Polícia, ao Dr. Sérgio Fernando
Paranhos Fleury, mas pertenceu à Divisão de Homicídios, quando esta ainda era
vinculada ao DEIC, sendo que o Dr. Fleury chegou a ser o Diretor desse órgão por
algum tempo. Não soube pessoalmente, mas pela imprensa, que Carlos Augusto esteve
infiltrado na organização terrorista da Vanguarda Popular Revolucionária. Em relação
a Edgar de Aquino Duarte ou Ivan Marques Lemos, não sabe nada de sua prisão ou
algum fato a ele relacionado.

A testemunha do Juízo,  compromissada, declarou queRomeu Tuma Júnior, 
conhece Carlos Alberto Augusto e que as unidades policiais, a exemplo do DOPS, são
comandadas pelo Diretor e que as divisões são comandadas pelos Delegados de
Polícia. Ingressou na polícia em 1978 e trabalhou no DOPS. Acredita que tinha um
delegado responsável pela carceragem. Conhece Ivan Seixas de nome. Os arquivos do
DOPS foram preservados e acredita que estejam com os arquivos oficiais do Estado ou
nos arquivos do governo federal. O DOPS foi extinto em 1983. Enquanto foi Secretário
Nacional de Justiça não soube a respeito da instauração de processo na Corte
Interamericana de Direitos Humanos em face do acusado Carlos Alberto Augusto, pois
não era da competência de sua Secretaria. Afirmou que toda polícia se infiltra em
organizações criminosas. Conhece o acusado Carlos Alberto Brilhante Ustra de nome e
que trabalhou em unidades próximas do acusado Alcides, bem como que nada sabe
sobre fatos que desabonem sua conduta. O DOPS tinha a atribuição de manter a ordem
política, tendo inclusive um convênio com a União para reprimir crimes de ordem
política previstos na Lei de Segurança Nacional. Não tem nenhuma informação sobre o
DOI-CODI, tampouco realizou qualquer atividade neste órgão durante sua carreira
policial. Conhece o Cabo Anselmo de nome. Sabe que tiveram vários colaboradores do
DOPS naquela época de guerra, inclusive o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva.
Combatiam crimes e não ideologias e que os abusos também eram punidos. Muito do
que se fala atualmente a respeito daquela época não se materializa, pois testemunhas
comunicam fatos, mas não provam, revelando inclusive a dificuldade da Polícia
Judiciária, do Ministério Público e do Poder Judiciário de punir fatos sem provas. Não
teve convivência com o Cabo Anselmo, nem soube das circunstâncias de sua prisão à
época, quando tinha 10 (dez) anos de idade, mas é de seu conhecimento que ele atuava
tanto pela guerrilha quanto pelo regime da ditadura. Em relação a Edgar de Aquino
Duarte ou Ivan Marques Lemos, não sabe nada de sua prisão, eventual sequestro ou
libertação, nem se recorda do nome. Não teve contato com o nome José Leme Ferreira.
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A testemunha de defesa por ALCIDES,  José Sanches Severo, 
compromissada, declarou que não trabalhou no DOPS e que aprendeu muito com o Sr.
Alcides, uma pessoa criteriosa e responsável. Não exerceu nenhuma função pública
entre 1964 e 1985. Não conheceu a vítima, nem José Leme Ferreira e José Anselmo
dos Santos (Cabo Anselmo). Não teve contato com Carlos Alberto Brilhante Ustra e
nem com Carlos Alberto Augusto.

A testemunha do Juízo compromissada, Maria José Fernandes Willumsen, 
declarou que ela e seu marido, Oscar, conheceram a vítima como Ivan Marques Lemos,
no segundo semestre de 1968, ocasião em que começaram a trabalhar juntos no
mercado de ações, sendo ele rapidamente promovido para Supervisor. Em 1969, em
virtude dos bons resultados na empresa, entre o ano de 1968 e 1969, seu marido propôs
a realização de uma sociedade entre eles para administrarem ações de terceiros. Nesse
momento, por achar o jeito de Oscar duro, Ivan a chamou e confessou reservadamente
para a testemunha que não podia integrar a sociedade, pois vivia com nome falso por
questões de segurança e não queria contar diretamente, incumbindo-a de tomar essa
decisão, sem, contudo, informar qual seria seu nome legítimo, narrando apenas sua
história de vida, a exemplo da Revolta dos Marinheiros no Rio De Janeiro em 1964. Na
sequência, Ivan teve que sair do país e se mudou para o México e, em seguida, para
Cuba, ocasião em que fez um treinamento e se casou com uma mulher chamada
Tereza, cujo sobrenome não se recorda. Naquele momento, Ivan disse que um político
chamado Brizola prometeu trazer sua mulher para o Brasil, porém não a trouxe e que
não queria mais se envolver com o movimento, pois desejava viver uma vida privada
alheia ao passado, considerando-os, ela e o marido, como sua atual família. Ela o
tranquilizou assegurando que Oscar compreenderia a sua situação e, após saber da
história de Ivan, lhe propôs que fossem apresenta-lo à Justiça com vistas a narrar todo
o acontecido, revelando, inclusive, sua identidade para regularizá-la, porém Ivan
recusou, a demonstrar descrença, principalmente por temer que fosse preso novamente.
Ivan revelou que pretendia tomar tais medidas depois que a situação política do país
“se acalmasse”, pois se sentia seguro com a então identidade falsa. Entre setembro e
outubro de 1970, Ivan compareceu em sua casa aparentando nervosismo, ocasião em
que narrou que encontrou seu amigo/irmão Anselmo na rua e o acolheu em sua
residência até o momento de sua prisão. Ela então sugeriu que Anselmo fosse levado
para sua casa, pois era mais segura, já que não tinha nenhum envolvimento com o
passado que Ivan temia, ele, porém, não concordou. Algum tempo se passou e
Anselmo aparentava estar muito bem, tendo frequentado sua casa por diversas vezes,
em algumas ocasiões até cuidava de seus filhos. Em dezembro de 1970, Ivan viajou
com ela e o marido à Curitiba para visitar a sua família e a partir de então, passaram
diversos finais de semana juntos, estabelecendo um laço familiar. Tempos depois, Ivan
comunicou que Anselmo estava namorando e iriam passar o ano novo no Rio de
Janeiro, momento em que tentou convencê-lo a ficar, porém não obteve êxito. Eles não
voltaram do Rio e, em 28 ou 29 de maio de 1971, Ivan reapareceu aparentando
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nervosismo e os convidou para assistir um jogo de vôlei da Seleção de Cuba no
Campeonato Mundial. Não mais falaram sobre o assunto e, tempos depois, ele contou
que esteve no hotel onde a seleção de vôlei de Cuba estava hospedada para perguntar
se eles podiam levar um presente para o Fidel, ocasião em que Anselmo entregou à
capitã do time, de nome Margarida, um pacotinho com alguma bobagem dentro. Após
deixar o local, Ivan conta que ficou preocupado, pois acreditava que haviam sido
seguidos.   Entre 30 e 31 de maio daquele ano, Ivan reapareceu em sua residência
comunicando que Anselmo havia sido preso, pois não estava em casa e não tinha
nenhum sinal aparente de roubo, já que os móveis estavam no lugar e nada havia sido
revirado, bem como o porteiro de sua residência não havia visto nada. Ele então
retornou para sua casa. No dia 31, eles foram almoçar juntos e Ivan teve a suspeita de
que estavam sendo seguidos, momento em que decidiu entrar numa cabine telefônica e
fazer uma anotação qualquer. Depois, ficaram observando o local e, de fato, uma
pessoa pegou a lista telefônica e consultou tal anotação. Na sequência, retornaram para
o escritório e, antes de retornar para casa da testemunha, foram até a casa de Ivan para
pegar uma sacola. Ao chegarem na sua residência, Ivan informou que tudo que ele
tinha de valor estava naquela sacola, a exemplo das cartas e aliança de casamento com
a esposa cubana, entregando-lhe e pedindo-lhe que guardasse consigo enquanto
pudesse. Ela destruiu as cartas da esposa cubana, mas manteve a aliança. No dia 2 de
junho de 1971, Ivan retornou para sua casa tarde da noite e não comunicou se havia
chegado bem. No dia 3, ela foi para o escritório com seu marido, ocasião em que o
porteiro telefonou para Oscar procurando por Ivan e, questionado acerca do motivo, o
informou que no dia anterior, tarde da noite, Ivan estava em casa e se apresentaram na
portaria dois indivíduos que se identificaram como amigos. Depois, saíram do edifício
abraçados com Ivan, um de cada lado, sendo que ele tinha um semblante de terror, com
olhos sobressaltados, como se quisesse se comunicar com o porteiro, mas os sujeitos
não deixaram que conversassem, muito embora tudo tenha ocorrido normalmente e
sem violência. Após, ela e o marido o buscaram, bem como foram ao DOPS e à
Operação Bandeirantes, mas ao questionarem a respeito de Ivan, se havia sido preso, a
resposta era que não. Retornaram a estes locais por dois anos, quase que diariamente,
tendo conversado com pessoas dentro e fora do local, exibindo a foto de Ivan. Tempos
depois soube que advogados estavam cuidando de causas relacionadas a presos
políticos, momento em que foram até o Rio de Janeiro e conversaram com 3
profissionais, sendo um deles o Dr. Barreto, que informou que seria muito difícil pegar
uma causa de alguém desaparecido em São Paulo e indicou o advogado Virgílio
Egydio Lopes Enei, que prontamente iniciou a busca, mas sem sucesso até julho de
1972. A partir daí, pensaram que não seria possível localizar Ivan por que não sabiam
seu nome verdadeiro e como eles sabiam que seu pai se chamava “Seu José” e que
tinha uma mercearia, foram até a cidade de Recife. Realizaram buscas no bairro Água
Amarela por uma semana até o encontrarem, momento em que apresentaram a foto de
Ivan e o pai o reconheceu, informando a eles que não tinha notícias suas e estava
preocupado. Eles passaram uma semana no local, colheram uma procuração do pai e
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retornaram para São Paulo. O documento foi entregue ao advogado Virgílio, que
ingressou com vários  , que não eram aceitos sob o fundamento de que oHabeas Corpus
paciente não estava preso. Após, impetraram Mandado de Segurança, que foi aceito e
obtiveram como resposta a informação de que Ivan havia sido detido para
averiguações, mas tinha sido solto. Naquele momento, não acreditava mais que
encontraria Ivan, inclusive começaram a aparecer pessoas que se identificavam como
sendo do DOPS e da Operação Bandeirantes e cobravam para dar informação, dizendo
que ele estava preso, encapuzado e que seria assassinado, entretanto, nada disso foi
confirmado pelo advogado. Por volta de 1972 e 1973, ela foi procurada por uma pessoa
chamada Dr. Pedro Rocha, que a contou que tinha um filho preso, de nome Pedro
Rocha Filho, e que tinha informações do Ivan. Ele não tinha visto Ivan, mas deu
informações a seu respeito por aproximadamente 1 ano, não se recordando se ele
estava preso no DOPS ou na Operação Bandeirantes. Depois disso, mantiveram contato
por um ano para obter notícias de Ivan. Oscar procurou informações sobre a conta
bancária de Ivan no Banco do Brasil da 7 de abril e o gerente mostrou a movimentação
bancária, com diversas transações, mas tinha um cheque sacado com valor maior em
nome de pessoa que não se recorda, se Carlos ou Eduardo, mas de sobrenome Faganeli.
Depois de um mês de buscas, encontraram um indivíduo com este sobrenome no
sanatório de Franco da Rocha. Oscar foi até o local com um amigo de Ivan, chamado
Darci Nogueira, e, na oportunidade, o indivíduo os recebeu com nervosismo e
desconfiança, mas confirmou a existência do cheque, que se tratava da última parcela
referente a um terreno comprado por Anselmo em Osasco. Faganeli também comentou
que outras pessoas tinham o procurado para falar desse cheque. Oscar manteve contato
com essa pessoa por um tempo, mas não descobriu nada de importante. Após 5 meses,
na Rua Boa Vista, ela e o marido encontram Anselmo e o questionaram sobre Ivan,
porem ele respondeu: “Quem? Não conheço. Como? Engraçado, já me perguntaram
sobre essa pessoa, que coincidência”. Ela então insistiu, mas ele negava que os
conhecia, bem como a pessoa de Anselmo, e, ato contínuo, os empurrou e entrou num
banco. Eles então esperaram até a noite, um em cada uma das duas portas do local,
porém Anselmo não saiu e havia desaparecido. No mesmo dia, procuraram a pessoa de
José Medeiros, alguém que se tornou muito amigo deles e que era ex-integrante do
movimento, porém vivia com seu nome legítimo. Ao ser comunicado que Anselmo
estava solto e que ele deveria se proteger também, José não acreditou e os expulsou de
sua casa, chamando-os de traidores e burgueses. Tempos depois soube que ele havia
sido preso. Se recorda que após retornarem do Recife recebeu uma carta dos Correios,
selada, escrita à mão, que seria supostamente de Ivan e nela ele pedia socorro imediato
por que temia pela sua vida, bem como revelava seu nome verdadeiro como sendo
Edgar de Aquino Duarte. Depois de 1973, nunca mais teve informações. Não soube da
morte, tampouco da libertação de Ivan. Leu vários documentos produzidos pela
Comissão da Verdade e num relatório constava que Ivan tinha sido preso de Estado e
tinha ficado na mesma cela de Pedro Rocha Filho (Pedrinho), filho do Dr. Pedro
Rocha, Ivan Seixas e o Deputado José Genuíno, momento em que escreveu vários
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e-mails para o político, mas nunca teve resposta. Procurou então Pedro Rocha Filho,
sem sucesso. Encontrou então Ivan Seixas, depois do ano de 2009 e se comunicaram
pelo Skype, ocasião em que ele perguntou se ela tinha recebido a carta e se tinha feito
algo para ajudar. Confirmou que esteva na cela com Ivan, mas que não sabia de seu
paradeiro, tampouco se tinha morrido. Tempos depois, perdeu o contato com Ivan
Seixas e localizou Pedro Rocha Filho no Facebook, enviando-lhe um e-mail,
perguntando sobre Ivan (Edgar), mas não foi respondida. Após, recebeu um contato de
Pedro pelo Facebook e trocaram telefones. Ela escreveu uma carta para Pedro, que a
encaminhou para Ivan Seixas, sendo então posteriormente procurada por ele para saber
se relataria esses fatos na Comissão da Verdade. Naquele momento, foi contatada pelo
Ministério Público e concordou em prestar declarações. Não tinha nenhuma filiação
ideológica, nem partidária, mesmo com o vínculo de amizade com Ivan. Confirmava
que entre 1968 e 1971, Ivan não tinha nenhuma filiação partidária ou participou de
qualquer movimento, tendo levado uma vida normal. Morava na Av. Sabará, n.º 318,
21º andar. Ivan morava na Rua Martins Fontes 178 e 278, local onde teria sido preso ou
sequestrado. No início de sua busca por Ivan, estava também motivada por conta da
sociedade na corretora, pois precisava de sua assinatura para concretizar negócios.
Após, estava movida apenas pelo sentimento de amizade até 1975. Se sentia vigiada,
mas não perseguida, já que nunca fizeram nada com sua família, mas relatou o
acontecimento de fatos estranhos, a exemplo de um indivíduo que ia até sua casa sob o
pretexto de consertar ora o fogão, ora a geladeira, fato que foi comunicado por sua
empregada na época. Nunca foi maltratada nas dependências do DOPS, nem na
Operação Bandeirantes e que só foi questionada por que procurava Ivan na primeira
vez, ocasião em que informou que precisava de sua assinatura para concretizar
negócios. Manteve contato com o pai de Ivan por um tempo. O único documento
oficial a respeito de Ivan que teve contato foi a decisão proferida no Mandado de
Segurança. Soube pelos jornais que Anselmo seria colaborador do regime militar
durante o período da ditadura. Na sua opinião, desde que conheceu Anselmo até a data
de sua prisão, ele não teria colaborado com o regime militar, entretanto, após sua
prisão, acha que ele pode ter sido cooptado. Destruiu as cartas entregues por Ivan,
provavelmente em 1973, por que suspeitava que era vigiada, seja por Policiais
Federais, já que a sede da Polícia Federal era no fundo de sua residência, ou por
pessoas que frequentavam seu prédio, pois escutava o elevador subindo até o andar de
seu apartamento, mas ninguém aparecia. Nunca conheceu a esposa de Ivan. O
apartamento que Ivan morava era alugado, sendo que seu marido foi o fiador, mas não
se recorda quem era o locador. Ninguém procurou informações sobre o pagamento do
aluguel. O nome de Ivan constava no contrato social da empresa em que tinham
sociedade, mas ele nunca retornou para se inteirar das questões a ela relativas. Não se
recorda se recebeu a carta antes ou depois do Mandado de Segurança, mas acha que foi
depois.

Em resposta aos quesitos escritos (ID 34369684, fls. 111/112 e ID
34369986, fls. 62/63), a testemunha de defesa do acusado CARLOS ALBERTO
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AUGUSTO,  , respondeu às indagações apresentadas pela defesaMichel Temer
conforme segue: 1. Quando o senhor foi Secretário de Segurança Pública do Estado de
São Paulo, quem tinha poder de comando dentro da polícia? 0 Governador? O
Secretário de Segurança Pública? O Delegado Geral de Polícia? Delegado Diretor de
Departamento? Ou o investigador de Polícia?  A Polícia tem uma estrutura própria,

1.1. Como era a hierarquia nasendo que o poder de comando último é do Governador. 
estrutura da polícia? A começar pelo Governador, o Secretário de Segurança Pública
de São Paulo, Delegado Geral de Polícia e, na sequência, os Chefes de Departamentos

1.2. O senhor tinha algum representante nae em cada Delegacia, o próprio Delegado. 
Comunidade de Informações junto às Forças Armadas?  2. Conhece o réu CarlosNão. 
Alberto Augusto? O que pode dar de referência sobre ele?  3. Quais eram osNão. 
requisitos para promoção dos investigadores e Delegados de Polícia quando de sua
gestão?  4. O senhor concedeuOs critérios gerais de promoção no serviço público. 
alguma promoção ao réu Carlos Alberto Augusto, enquanto investigador ou Delegado
de Polícia?  Respondeu, ainda, às indagações apresentadas peloNão me recordo. 
Ministério Público Federal: 1. Conhece EDGAR DE AQUINO DUARTE?  2.Não. 
Sabe algo sobre sua prisão? Em caso positivo, esclarecer. Não.

Interrogado em Juízo, o acusado  CARLOS ALBERTO AUGUSTO
 declarou que é delegado de polícia civil aposentado, com renda mensal aproximada de
R$11.000,00 a R$ 12.000,00 líquido, estado civil casado, tem um casal de filhos e
apresentou endereço residencial em sigilo. Nunca foi processado criminalmente, e
sobre os fatos narrados na denúncia, por ser novo na polícia, foi colocado para
trabalhar em um departamento de ordem política e social, cujo chefe maior é o
governador. Tinha apenas 3 anos como investigador de polícia quando ocorreram os
fatos em relação aos quais foi denunciado, oportunidade em que era subordinado a
vários delegados e ao Secretário de Segurança Pública. Foi nomeado para a Polícia
Civil aos dia 15 de janeiro de 1970 e os fatos ocorreram no mês de junho de 1973,
ocasião em que trabalhava na delegacia de Congonhas em serviço de imigração.
Declarou que a polícia civil sempre foi legalista e os policiais são subordinados a um
estatuto da polícia civil bem rígido e que as acusações que são feitas contra a sua
pessoa não passam de um teatro. Nunca trabalhou em nenhum órgão militar e nem foi
subordinado a nenhum militar, sendo que seu chefe de 1971 a 1973 foi o delegado
Sérgio Fernando Paranhos Fleury. Teve o prazer de conversar com o coronel Carlos
Alberto Ustra, mas nunca foi subordinado a ele. Sempre foi investigador de polícia
concursado e sempre teve o prazer de fazer investigação, sendo que efetuou muitas
prisões. Durante seu trabalho com o delegado Fleury sempre fez investigação policial,
com o esclarecimento de sequestros, homicídios e prisões de traficantes, além de outras
funções de um investigador de polícia, sendo que tudo foi efetuado dentro da lei e todo
serviço realizado era comunicado ao juiz auditor e que na época era subordinado à
Corregedoria da Justiça Militar. No período do DOPS todas as investigações, prisões,
detenções e mortes que ocorriam eram comunicadas ao juiz auditor e que as pessoas
investigadas eram acusadas de crimes políticos e de crimes comuns, havendo uma
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preferência em relação aos crimes políticos. Foi treinado na academia de polícia para
combater criminosos políticos, lamentando que o DOPS tenha sido extinto. Sempre foi
subordinado a delegado de polícia. A vítima do processo, o Edgar, não foi presa pelo
acusado e nem por alguém do DOPS, tratando-se de uma invenção e o fato não existiu,
só tendo conhecimento de Edgar após a denúncia, oportunidade em que buscou
informações sobre essa pessoa. Consta nos autos documento com a informação de que
Edgar estava em Cuba em junho ou julho de 1976 e que nunca falou com o jornalista
Percival de Souza sobre Edgar. Afirmou que foi a pessoa responsável pela prisão do
Cabo Anselmo, provavelmente em 1971, momento em que o seguiu até a sua casa, na
Rua Martins Fontes, e desconhece a existência de coabitantes no local. Naquela
ocasião, investigou o Cabo Anselmo por mais de seis meses antes de sua prisão e não
apurou se residia sozinho na Rua Martins Fontes nesse período, pois apenas ele
interessava para a investigação. Em relação ao apelido “Carlinhos Metralha” e à
informação de que ingressava na carceragem com uma metralhadora, respondeu que é
falsa, pois na carceragem não era permitido o ingresso com arma. Nunca foi procurado
por parentes, amigos ou advogado de Edgar questionando acerca de seu paradeiro. O
massacre da Chácara São Bento ocorreu porque veio uma ordem de Cuba, de Fidel
Castro, para montar uma área de guerrilha em Recife, e, na oportunidade, o Anselmo
pegou a carta e comunicou aos policiais do DOPS. Após, ele e Anselmo foram
designados para atuar em Recife, momento em que montou a área de guerrilha como
agente infiltrado e lá chegaram com vários terroristas com cursos de guerrilheiros
preparados em Cuba e na China, com o apoio de um ex-governador de São Paulo,
entretanto não teve envolvimento nesse massacre. Na carta vinda de Cuba havia uma
ordem de execução do Cabo Anselmo, razão pela qual o retirou do local onde
possivelmente ocorreria, considerando que a função do policial é proteger a vida.
Conhece as testemunhas José Damião de Lima Trindade, Artur Macedo Scavone,
Pedro Rocha Filho, Ivan Seixas, Lenira Machado, César Augusto Teles, Maria Amélia
de Almeida Teles e Virgílio Lopes, sendo todos bandidos e terroristas, mas não se
recorda se prendeu alguma dessas pessoas. Asseverou que nunca trabalhou no
DOI-CODI, bem como que era proibida a entrada dos investigadores na carceragem.
Nunca teve contato pessoal com as testemunhas mencionadas antes da audiência.
Declarou que nunca atuou na Operação Bandeirante, órgão de inteligência das forças
armadas. O Cabo Anselmo, transformado em informante pelo acusado, era presidente
da Associação dos Marinheiros do Brasil e foi usado pela esquerda, e na ocasião de sua
prisão, já estava convencido de que ele estava do lado errado. Não participou da oitiva
formal do Cabo Anselmo, pois a função do investigador de polícia é fazer a
investigação e oitiva formal é ato do delegado de polícia e do escrivão. Não se recorda
se tomou conhecimento a respeito do teor das declarações do Cabo Anselmo, tomadas
aos 04 de junho de 1971. Pediu para sair da divisão a qual pertencia no DOPS porque
se casou e queria ter uma vida mais sossegada, mas continuou no DOPS. Em resposta à
inquirição de por qual razão o DOI-CODI faria um documento falso, tendo em vista a
existência de um documento da Operação Bandeirantes onde consta a informação
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acerca da prisão do Edgar no dia 13 de junho de 1971, declarou que os documentos não
são falsos e que somente trabalhou na polícia civil. Alegou que esteve no meio deles e
eles prendiam os companheiros por suspeita, interrogavam, julgavam, executavam e
enterravam em qualquer lugar. Não possui certidão de óbito ou documento que ateste a
morte das pessoas que constam na denúncia como sequestradas e que existem pessoas
que constam como sequestradas ou desaparecidas, mas estão vivas, conforme noticiado
no livro “Borboletas e Lobisomens, do jornalista Hugo Studart. Na sua carreira,
prendia pessoas e apresentava ao delegado, que comunicava as prisões à auditoria
militar, não se tratando de sequestro, mas de prisão para manutenção da ordem do país.
Não se arrepende de nenhum ato que tenha praticado em sua carreira. Se casou no dia
31 de março de 1973, período em que tirou férias e, no retorno, pediu para sair da
equipe, pois queria um pouco mais de tranquilidade, oportunidade em que foi trabalhar
no aeroporto de Congonhas para bater carimbo, provavelmente em abril do mesmo
ano. Quanto à hierarquia na polícia, havia o Chefe da Equipe, o Investigador Chefe da
Delegacia, o Investigador Chefe da Divisão, o Investigador Chefe do Departamento, os
Delegados (assistente, adjunto e titular), Delegado Divisionário, Diretor, Delegado
Geral, o Subsecretario da Segurança, o Secretário da Segurança e o Governador, que é
o superior hierárquico e comandante das atividades da polícia. Quando realizada uma
prisão, pelo rádio era imediatamente comunicada ao delegado responsável e, conforme
a hierarquia informada, a informação era comunicada às forças armadas e,
principalmente, ao Juiz Auditor. Declarou que o processo foi originado de uma
armação formada por deputados e a quadrilha deles.

 

I – Da categorização da acusação penal:

 

Primeiramente, reconheço a competência da Justiça Federal para processar
e julgar o crime em exame, porquanto conexo a suposto crime de homicídio praticado
por agentes no exercício de função pública federal, tudo nos termos do artigo 109,
inciso IV, da Constituição da República e Súmula nº 254 do extinto Tribunal Federal
de Recursos, verbis: "Compete à Justiça Federal processar e julgar os delitos praticados
por funcionário público federal no exercício de suas funções e com estas relacionadas".

Algumas considerações são necessárias quanto às características do crime
em tela, praticados durante a ditadura militar, em um contexto de ataque amplo contra
grupos de oposição. Tais crimes são considerados pelo direito penal internacional,
consoante tratados internacionais e decisões de órgãos e Tribunais internacionais dos
quais o país faz parte, crimes contra a humanidade, o que implica regime jurídico
especial, como o da imprescritibilidade penal.
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É importante considerar, de início, que o desenvolvimento do direito penal
internacional, desde o começo do século XX, segue uma acentuada, gradual, mas
constante evolução, a partir do julgamento dos crimes praticados durante a Segunda
Guerra Mundial, pelo Tribunal Penal de Nuremberg e pelo Tribunal Penal de Tóquio. 

Antes mesmo do advento da Segunda Guerra Mundial, já houvera a
tentativa de punição do Kaiser alemão, derrotado na Primeira Guerra Mundial, diante
dos graves crimes internacionais praticados pela Alemanha naquela ocasião, mas como
o referido soberano se homiziara na Holanda, e este país não cedera aos pedidos de
entrega do mesmo, a tentativa de sua responsabilização diante de um Tribunal
Internacional frustrou-se.

Assim, tão-somente após as atrocidades praticadas pelo nazismo, por
ocasião da Segunda Guerra Mundial, é que surge a oportunidade jurídica para
responsabilizar individualmente os autores de crimes de guerra e crimes contra a
humanidade.

Neste sentido, a “banalidade do mal”, tal como expressão de Hannah
Arendt, em que o mal passa a ser o contexto normal e ordinário de  determinada
sociedade ou, em outras palavras, uma mera medida burocrática, diante de uma total
inversão dos valores reinantes, permitiu o surgimento de uma opinião pública
internacional de modo a não admitir a prática de graves crimes contra a humanidade.

Isto porque, até então não se reconhecia a responsabilidade individual de
militares ou de soberanos por crimes deste feitio, mas tão-somente a responsabilidade
estatal, no máximo de cunho indenizatório.

Neste cenário de prevalência da responsabilização de graves violações aos
direitos humanos, surgiu o Tribunal de Nuremberg, como uma tentativa dos aliados
para fazer frente aos crimes praticados pelos nazistas e colaboradores, responsáveis por
mais de seis milhões de pessoas.

Ainda que tenha sido objeto de muitas críticas - tais como a de ter sido um
Tribunal criado pelos vencedores e, portanto, parcial, de não ter sido estabelecido
previamente aos fatos praticados, dentre outras -, verdade é que a importância histórica
e política do Tribunal de Nuremberg é hoje indiscutível e reconhecida por toda a
doutrina de direito penal internacional. Com efeito, foi a partir dele que se inicia a
responsabilidade penal individual em matéria de crimes internacionais, tratando-se,
portanto, de um marco na evolução da Justiça Penal Internacional.

Esse verdadeiro paradigma do direito penal internacional faz ainda lembrar
que, durante os debates naquele Tribunal, foi alegado pelos opositores de sua
implantação tratar-se de uma Corte retroativa, criada pelos vencedores e, portanto, sem
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legitimidade para julgar os vencidos. Referida alegação foi superada, consoante firme
proposição do jurista Cherif Bassiouni, no sentido de que “as atrocidades e crimes
praticados já estavam definidos no direito internacional por tratados internacionais
pretéritos e pelo próprio costume internacional”.

Segundo Norberto Bobbio, o surgimento da responsabilidade penal
internacional é reflexo também da vertente “garantia”  de tutela dos direitos humanos
no âmbito internacional, segundo a qual haveria uma fase de “promoção”, que visa a
irradiar   os valores dos direitos humanos; “controle”, que monitora através de
relatórios, comunicações interestatais e petições individuais o cumprimento   das
normas internacionais nesta matéria e a “garantia”, que pode ser definida como a
jurisdicionalização nesta matéria . Certamente, vive-se hoje nesta terceira fase, em[1]
que as normas internacionais penais passam a valer para todos os países que compõem
os chamados blocos de institucionalidade, a saber: o bloco dos países que compõem e
integram a Corte Europeia de Direitos Humanos e aqueles, dentre os quais está o Brasil
inserido, jungidos à Corte Americana de Direitos do Homem.

Esses chamados blocos de institucionalidade evoluíram, a partir da criação
dos Tribunais para o julgamento dos crimes na Ex-Ioguslávia e em Ruanda, em face de
crimes que chocaram a opinião pública internacional, resultando finalmente na criação
do Tribunal Penal Internacional, do qual o Brasil também faz parte.

As Cortes Internacionais de Direitos Humanos, tais como a Europeia e
Americana, no julgamento de causas relacionadas a graves violações de Direitos
Humanos, têm, nos respectivos subsistemas continentais, realizado importante
mudança de enfoque na solução de problemas e demandas relacionadas aos direitos
humanos. Um exemplo disso é o que recentemente ocorreu no Brasil com a Lei “Maria
da Penha”, como também no julgamento dos crimes praticados na Guerrilha do
Araguaia, como no caso Gomes Lund, apenas para ficar em dois exemplos.

Com efeito, conforme acentua Noberto Bobbio, referido bloco de
institucionalidade no plano internacional foi responsável pela modificação da visão ex

, até então vigente, para a visão  , em que prevalece a visãovi principis ex parte populli
do povo ou do cidadão em matéria de respeito aos direitos humanos, ou seja, uma
mudança total de enfoque na matéria.

Referidas Cortes de Direitos Humanos, como também os Tribunais Penais
Internacionais,  o Tribunal Penal Internacional, formam um verdadeiro blocoex vi 
institucional, conforme dito, propício a receber toda a sorte de demandas que envolvam
graves violações a direitos humanos ou crimes contra a humanidade, havendo
verdadeiros vasos comunicantes entre tais órgãos para a solução dos casos.

É importante destacar o arcabouço institucional sobre o qual está erigida a
Justiça Penal Internacional, havendo grande importância, além da Declaração
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Universal dos Direitos do Homem, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos,
notadamente ao seu art. 14, das Convenções Europeia e Americana de Direitos
Humanos e do Estatuto de Roma.

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, ao contrário das
Convenções regionais de direitos humanos, aplica-se a todos os países pertencentes à
ONU, mas ainda não se encontra tão institucionalizado como as Convenções ou os
Tribunais Internacionais.

Esses pressupostos são necessárias para situar o conhecimento da presente
questão examinada por esta sentença, que envolve a obrigação do Brasil de seguir os
tratados internacionais pactuados, bem como servem como premissa do que será
decidido nos próximos tópicos, a partir do chamado “controle de convencionalidade”,
bem como quanto à influência de todos esses paradigmas no direito penal e processual
penal brasileiros.

Do mesmo modo, as graves violações aos direitos humanos, praticadas sob
as mais variadas formas e, neste caso concreto sob análise, em um contexto de ataque
generalizado de perseguição políticas de opositores, praticada por agentes estatais,
devem ser tidas como crimes praticados contra a humanidade, aplicando-se também o
arcabouço institucional descrito acima.

Neste sentido, é cada vez mais premente a necessidade de se garantir a
influência do direito penal internacional e normas processuais correlatas no direito
interno do país. É um grau indiscutível de civilidade. Não se pode pretender adentrar
no seleto rol das nações mais desenvolvidas do mundo sem também aderir a um
mínimo ético de respeito aos cidadãos vigente naqueles países.

Além disso, a Constituição Federal possui uma série de dispositivos que
veiculam a observância da proteção aos direitos humanos, a saber:

"O art. 4º, II, prevê que “República Federativa do Brasil rege-se nas
suas relações internacionais pelos seguintes princípios (...) II –

.prevalência dos direitos humanos”

O art. 5º, §2º, dispõe que  “Os direitos e garantias expressos nesta
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a

”.República Federativa do Brasil seja parte

E o § 4º do mesmo dispositivo: “O Brasil se submete à jurisdição de
Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado
adesão”.

No caso dos autos, a acusação refere-se a crime de sequestro praticado no
contexto de uma perseguição generalizado que implicava até desaparecimentos
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forçados, além de toda a sorte de arbitrariedades, como se verá abaixo. Não restam
dúvidas de que tais fatos configuram graves violações aos direitos humanos.

O Estatuto de Roma, promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25/09/2002,
definiu os crimes contra a humanidade, os quais já eram reconhecidos como hard law
 pelo direito internacional, nos termos de seu art. 7º:

 

“1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra
a humanidade", qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no
quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer
população civil, havendo conhecimento desse ataque:

a) Homicídio;

b) Extermínio;

c) Escravidão;

d) Deportação ou transferência forçada de uma população;

e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em
violação das normas fundamentais de direito internacional;

f) Tortura;

g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez
forçada, esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência
no campo sexual de gravidade comparável;

h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser
identificado, por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos,
culturais, religiosos ou de gênero, tal como definido no parágrafo 3 ,o

ou em função de outros critérios universalmente reconhecidos como
inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato
referido neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do
Tribunal;

i) Desaparecimento forçado de pessoas;

j) Crime de apartheid;

k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem
intencionalmente grande sofrimento, ou afetem gravemente a
integridade física ou a saúde física ou mental.
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2. Para efeitos do parágrafo 1 :o

a) Por "ataque contra uma população civil" entende-se qualquer
conduta que envolva a prática múltipla de atos referidos no parágrafo
1  contra uma população civil, de acordo com a política de um Estadoo

ou de uma organização de praticar esses atos ou tendo em vista a
prossecução dessa política;

b) O "extermínio" compreende a sujeição intencional a condições de
vida, tais como a privação do acesso a alimentos ou medicamentos,
com vista a causar a destruição de uma parte da população;

c) Por "escravidão" entende-se o exercício, relativamente a uma
pessoa, de um poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um
direito de propriedade sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse
poder no âmbito do tráfico de pessoas, em particular mulheres e
crianças;

d) Por "deportação ou transferência à força de uma população"
entende-se o deslocamento forçado de pessoas, através da expulsão ou
outro ato coercivo, da zona em que se encontram legalmente, sem
qualquer motivo reconhecido no direito internacional;

e) Por "tortura" entende-se o ato por meio do qual uma dor ou
sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados
a uma pessoa que esteja sob a custódia ou o controle do acusado; este
termo não compreende a dor ou os sofrimentos resultantes unicamente
de sanções legais, inerentes a essas sanções ou por elas ocasionadas;

f) Por "gravidez à força" entende-se a privação ilegal de liberdade de
uma mulher que foi engravidada à força, com o propósito de alterar a
composição étnica de uma população ou de cometer outras violações
graves do direito internacional. Esta definição não pode, de modo
algum, ser interpretada como afetando as disposições de direito
interno relativas à gravidez;

g) Por "perseguição'' entende-se a privação intencional e grave de
direitos fundamentais em violação do direito internacional, por
motivos relacionados com a identidade do grupo ou da coletividade
em causa;

h) Por "crime de apartheid" entende-se qualquer ato desumano
análogo aos referidos no parágrafo 1°, praticado no contexto de um
regime institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um
grupo racial sobre um ou outros grupos nacionais e com a intenção de
manter esse regime;

i) Por "desaparecimento forçado de pessoas" entende-se a detenção,
a prisão ou o seqüestro de pessoas por um Estado ou uma
organização política ou com a autorização, o apoio ou a
concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal estado de
privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a
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concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal estado de
privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a
situação ou localização dessas pessoas, com o propósito de lhes
negar a proteção da lei por um prolongado período de tempo.

3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo "gênero"
abrange os sexos masculino e feminino, dentro do contexto da
sociedade, não lhe devendo ser atribuído qualquer outro significado".

 

Assim, forçoso reconhecer que a acusação apresentada pelo  Parquet 
Federal se refere a crime de desaparecimento forçado de pessoas, tipificado no caso em
concreto como crime de sequestro, à míngua de uma definição mais específica no
direito brasileiro, tratando-se sem sombra de dúvidas de crime contra os direitos
humanos.

Imputa-se ao acusado CARLOS ALBERTO AUGUSTO a prática das
condutas previstas nos artigos 148, § 2º, c.c. o artigo 29, ambos do Código Penal.

Configurada a natureza de crime contra a humanidade em relação aos fatos
descritos na denúncia.

 

II – Imprescritibilidade e controle de Convencionalidade:

 

A partir disso, resulta que as normas penais internacionais, os julgamentos
penais internacionais e o costume consideram tais crimes imprescritíveis e
insuscetíveis de anistia etc. Observe-se que, em matéria de direito penal internacional,
o costume é jus cogens.

Sem dúvida nenhuma o caráter de um ataque sistemático de perseguição
política,  praticado durante o período de maior perseguição política pós-64 aplica-se ao
caso retratado na denúncia, como bem salientou o representante do MPF em suas
alegações finais, uma vez que o crime de sequestro imputado ao acusado pode ser
caracterizado como desaparecimento forçado de pessoas, na esteira do que vem
decidindo sistematicamente a Corte Interamericana de Direitos Humanos, como no
caso Gomes Lund, Herzog  e outros.

Havia, pois, uma sistemática de operações repressivas a configurar crimes
contra a humanidade, definidos desde o Estatuto do Tribunal de Nuremberg, em 1945,
posteriormente inseridos nos Tribunais Penais para Ruanda e antiga Iugoslávia e no
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, promulgado pelo Brasil pelo Decreto nº
4.388/2002.
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece o caráter de
crimes de desaparecimentos forçados como crimes contra a humanidade.

O Ministro do Supremo Tribunal Federal Edson Fachin, na Extradição
1362/DF, em que o Estado argentino requereu a Extradição de Salvador Siciliano,
acusado naquele país de prática de crimes contra a humanidade, na época da então
ditadura militar, por pertencer a uma organização terrorista e paramilitar que participou
ativamente na morte, desaparecimento e demais crimes contra a oposição política ao
regime, assentou que o requisito da prescritibilidade não pode ser admitido para
impedir a extradição nas hipóteses de crimes contra a humanidade:

 

“De fato, a regra da imprescritibilidade não pertence ao direito
comum, mas a esse campo do Direito a que se convencionou chamar
de direito penal internacional. É a seu caráter único entre os ramos
tradicionais do direito que se deve reportar a produção de efeitos
legais, independentemente de sua concretização pelo legislador
nacional. Diversamente dos crimes comuns, as conseqüências de
crimes internacionais ‘não surgem em um primeiro momento, mas ao
longo do tempo não cessam de ampliar’ (Jankalevitch, V.
L’imprescritilile. Paris, Seuil, 1986, p.18). Por isso, se reportam os
crimes contra a humanidade ao direito penal internacional, disciplina
cuja finalidade é, como Kai Ambos, suprimir ou ao menos diminuir
uma lacuna de punibilidade fática decorrente de graves violações de
direitos humanos (AMBOS, Kai. A Parte Geral do Direito Penal
Internacional: bases para uma elaboração dogmática. Tradução
Carlos Eduardo Japiassú e Daniel   Andrés Raiszan. São Paulo:
Editora RT, 2008). Consequentemente, é nas fontes desse ramo do
direito que se deve buscar uma interpretação do Tratado de
Extradição que seja consentânea com o atual quadro normativo do
direito internacional. É nesse sentido a fundamentação do Ministério
Público Federal, no parecer feito pela e. Subprocuradora-Geral da
República Cláudia Sampaio Marques relativamente à
imprescritibilidade, no direito brasileiro, dos crimes contra a
humanidade. Os argumentos do Ministério Público foram deduzidos
nos seguintes termos (fls. 561-566):

‘No direito brasileiro, também os crimes em causa são imprescritíveis,
qualificação que decorre de normas do jus cogens, que, desde muito
antes da consumação dos delitos, obrigam os Estados membros da
comunidade internacional a promoverem a responsabilidade criminal
dos autores de crimes contra a humanidade.

Como afirmou o Procurador-Geral da República em manifestação na
APDF 320/DF, “desaparecimentos forçados, execuções sumárias,
tortura e muitas infrações a eles conexas já eram, na época de seu
cometimento pelo regime autoritário, qualificados como crimes contra
a humanidade razão pela qual sobre eles incidir as conseqüências

jurídicas decorrentes da subsunção às normas cogentes de direito
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jurídicas decorrentes da subsunção às normas cogentes de direito
internacional, notadamente a imprescritibilidade e a insuscetibilidade
de concessão de anistia.

As normas – cogentes de direito costumeiro internacional que
fundamentam a imprescribitilidade desses delitos remontam a 1945, e
constituem prova da sua existência os seguintes atos: a) Carta do
Tribunal Militar Internacional (1945); b) Lei Conselho de Controle nº
10 (1945); e) Princípios de Direito Internacional reconhecidos na
Carta do Tribunal de Nuremberg e nos julgamentos do Tribunal, com
comentários (International Law Comission, 1950); d) Relatório da
Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações
Unidas (ONU) (1954); e) Resolução 2202 (Assembleia Geral da ONU,
1966); g) Resolução 2338 (Assembleia   Geral da ONU, 1967); h)
Resolução 2583 (Assembleia Geral da ONU, 1969); i) Resolução 2712
(Assembleia Geral da ONU, 1970); j) Resolução 2840 (Assembleia
Geral da ONU, 1971); k) Princípios de Cooperação Internacional na
identificação, prisão, extradição e punição das pessoas condenadas
por crimes de guerra e crimes contra a humanidade (Resolução 3074
da Assembleia Geral da ONU, 1973).

Assim, pode-se afirmar, sem qualquer sombra de dúvidas, que os
crimes contra a humanidade são ontologicamente imprescritíveis. E
assim são qualificados exatamente para efeito de impedir que fatos
dessa natureza, que atentam contra direitos fundamentais do homem,
especialmente a dignidade humana – fundamento de todos os direitos
fundamentais – fiquem impunes.

Ressalte-se que a prescritibilidade dos crimes não constitui garantia
fundamental, tendo em vista que não há previsão expressa na
Constituição, muito menos decorre dos seus princípios e normas
implícitas.

O instituto da prescrição, como causa extintiva da punibilidade, está
previsto e disciplinado na legislação ordinária, não podendo, por isso,
fazer frente as normas cogentes do direito internacional a que o
Brasil, por força das convenções e tratados a que aderiu, está
constitucionalmente (art. 5º, §§ 2º e 3º) obrigado a observar(...)”.

 

A Resolução 33/173, da Assembleia Geral das Nações Unidas (de 20 de
dezembro de 1978), sobre pessoas desaparecidas, definiu, um ano antes da Lei de
Anistia brasileira, as medidas a serem tomadas pelos Estados, convocando-os a:
a)dedicar recursos apropriados à busca de pessoas desaparecidas e à investigação
rápida e imparcial dos fatos; b) assegurar que agentes policiais e de segurança e suas
organizações sejam passíveis de total responsabilização (  pelos atosfully accountable)
realizados no exercício de suas funções e especialmente por abusos que possam ter
causado o desaparecimento forçado de pessoas e outras violações a direitos humanos;
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c) assegurar que os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive aquelas submetidas
a qualquer forma de detenção ou aprisionamento, sejam totalmente respeitados.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, sob cuja jurisdição está
submetido o Estado brasileiro, nos termos do art. 62 do Pacto de São José da Costa
Rica, promulgado pelo Decreto 678, de 6 de novembro de 1992, tem reconhecido que
são inadmissíveis as disposições de prescrição que tenham por objetivo impedir a
investigação e punição de responsáveis por graves violações dos direitos humanos
(Caso Barrios Altos versus Peru, mérito, sentença de 14 de março de 2001). A Corte
reconhece, nesses julgados, o primado das normas costumeiras de direito internacional.

Em relação à prática constante e uniforme para a configuração do costume
internacional como  , observou o Ministro Edson Fachin no supramencionadojus cogens
voto:

 

“Tais práticas, como destacava Michael Akehurst (Custom as a source
of international law, British Yearbook of International Law, vol. 47, n.
1 (1977), p. 21), não guardam hierarquia entre si, mas devem ser
tomadas como um todo, conforme recente abordagem da própria
Corte Internacional de Justiça (Imunidades Jurisdicionais do Estado,
Alemanha v. Itália, Julgamento, C.I.J, Report 2012, p. 136). Isso
significa que a prática deve refletir-se nos principais órgãos do
Estado. A ideia de que a prática deve ser consistente, ou de um
‘costume constante e uniforme’ (Caso do Asilo Colombiano-Peruano,
Colômbia v. Peru, Julgamento, 1950, C.I.J, Reports 1950, p. 266) não
deve traduzir, ademais,   a obrigatoriedade de perfeição e a
intolerância a algum nível de inconsistência (Atividades Militares e
Paramilitares na e contra a Nicarágua, Nicarágua v. Estados Unidos,
Mérito, Julgamento, C.I.J., Reports 1986, p. 14).

Como exemplos dessa prática, é possível citar o reconhecimento de
jurisdição universal por parte da Espanha a fim de julgar o cidadão
argentino Ricardo Cavallo acusado dos crimes de terrorismo, tortura
e genocídio. Os fatos teriam ocorrido nos anos finais da década de 70
e o pedido de detenção ocorreu somente em 25 de agosto 2000, pelo
juizado de instrução n. 5 da audiência nacional de Madrid. Estando o
acusado no México, foi requisitada a esse país sua extradição, tendo
sido deferida pela Juíza Guadalupe Luna Altamirano, do Juizado do
Sexto Distrito da Cidade do México, em 11 de janeiro de 2001. A
decisão foi posteriormente confirmada pela Suprema Corte de Justiça
da Nação, no fallo sobre apelacion 140/2002, de 10 de junho de 2002.

A Corte Suprema do Chile autorizou, em 21 de agosto de 2013, a
extradição do ex-juiz federal argentino Otílio Romano, acusado de ser
cúmplice em diversos crimes qualificados pela lei argentina como
sendo de lesa humanidade (...)

É importante observar no que tange às decisões de México e Chile que
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É importante observar no que tange às decisões de México e Chile que
ambas as nações não são partes da Convenção sobre a
imprescritibilidade dos Crimes contra a Humanidade”.

 

Quanto à imprescritibilidade desses crimes, o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da Extradição nº1150 – República Argentina, j. 19/05/2011, assim já se
posicionou quanto à imprescritibilidade dos crimes permanentes como é o crime de
sequestro de desaparecidos políticos:

 

“EXTRADIÇÃO INSTRUTÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA PELA JUSTIÇA ARGENTINA. TRATADO
ESPECÍFICO. REQUISITOS ATENDIDOS. EXTRADITANDO
INVESTIGADO PELOS CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO
PELA TRAIÇÃO (“HOMICÍDIO AGRAVADO POR ALEIVOSIA E
POR EL NUMERO DE PARTICIPES”) E SEQÜESTRO
QUALIFICADO (“DESAPARICIÓN FORZADA DE PERSONAS”).
DUPLA TIPICIDADE ATENDIDA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
DOS CRIMES DE HOMICÍDIO PELA PRESCRIÇÃO:
PROCEDÊNCIA. CRIME PERMANENTE DE SEQÜESTRO
QUALIFICADO. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÕES
DE AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO, CRIME MILITAR OU
POLÍTICO, TRIBUNAL DE EXCEÇÃO E EVENTUAL INDULTO:
IMPROCEDÊNCIA. EXTRADIÇÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.
(…) 4. Requisito da dupla tipicidade, previsto no art. 77, inc. II, da Lei
n. 6.815/1980 satisfeito: fato delituoso imputado ao Extraditando
correspondente, no Brasil, ao crime de sequestro qualificado, previsto
no art. 148, § 1º, inc. III, do Código Penal. (…) 6. Crime de sequestro
qualificado: de natureza permanente, prazo prescricional começa a
fluir a partir da cessação da permanência e não da data do início do
sequestro. Precedentes. (…) 11. Extradição parcialmente deferida
pelos crimes de “desaparecimento forçado de pessoas”, considerada a
dupla tipicidade do crime de “sequestro qualificado”.

 

No mesmo sentido, o decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal nos autos
da Extradição 1270, julgado em 12/12/2017, relator para o acórdão Ministro Roberto
Barroso:

 

“EMENTA: EXTRADIÇÃO. REGULARIDADE FORMAL.
PRESCRITIBILIDADE E ANISTIA DOS CRIMES COMETIDOS
PELO EXTRADITANDO. OBSERVÂNCIA DO QUE DECIDIDO
PELO PLENÁRIO NA EXT 1362. 1. O requerimento da extradição

formulado pelo Governo da Argentina em face de seu nacional
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formulado pelo Governo da Argentina em face de seu nacional
preenche os requisitos formais do Tratado de Extradição, bem como o
requisito da dupla tipicidade. 2. No julgamento da Ext 1.362, sob
relatoria do Ministro Edson Fachin – cujo acórdão ainda não foi
publicado –, o Supremo Tribunal Federal decidiu que os crimes contra
a humanidade não são imprescritíveis, uma vez que o Brasil até hoje
não subscreveu a Convenção da ONU sobre Crimes de Guerra. 3. O
princípio da colegialidade impõe a observância das decisões tomadas
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, o que me leva adotar o
entendimento firmado na mencionada Ext 1.362, embora tenha ficado
vencido naquela ocasião. De modo que é forçoso reconhecer a
ocorrência de prescrição quanto aos crimes de homicídio e de tortura.
4. Por outro lado, considerado que o crime de sequestro é de natureza
permanente, o que significa que a sua consumação se protrai no
tempo, considera-se que sua consumação ocorre durante o tempo em
que a pessoa sequestrada se encontra desaparecida, a menos, é claro,
que os elementos dos autos permitam concluir que a vítima está morta.
No presente caso, as vítimas continuam desaparecidas, o que afasta a
ocorrência da prescrição. Precedente: Ext 1.150, Rel.ª Min.ª Cármen
Lúcia. 5. O fato de possuir cônjuge brasileiro não impede o
deferimento do pedido extradicional, nos termos da Súmula 421/STF.
6. No exame de delibação próprio das decisões proferidas em
processos de extradição, somente é possível a análise da legalidade
extrínseca do pedido, sem o ingresso no mérito da procedência da
acusação, da ordem de prisão instrutória ou executória. Isso não
importa violação à ampla defesa, porque a extradição é procedimento
de cooperação jurídica internacional, no qual se admitem como
verdadeiras as alegações feitas pelo Estado requerente. Frise-se que o
exercício da ampla defesa, quanto ao mérito, será exercido no
processo crime a que será submetido o extraditando e não no
procedimento de extradição. 7. Embora exista dispositivo do Tratado
Específico que permite a extradição por todos os crimes, ainda que
apenas um deles satisfaça as exigências previstas no Tratado, limito a
viabilidade de entrega apenas quanto ao crime de sequestro. Isso
porque, nos procedimentos de cooperação jurídica internacional, dos
quais é espécie a Extradição, sempre é possível a limitação do objeto
da cooperação. 8. Extradição deferida apenas quanto ao crime de
sequestro condicionada a entrega ao Estado requerente aos seguintes
compromissos formais: (i) detrair da pena que permaneceu preso
preventivamente no Brasil; (ii) não aplicar pena de morte ou de prisão
perpétua; e (iii) observar o limite máximo de 30 (trinta) anos de pena
privativa de liberdade”.

 

Referido julgado é posterior ao julgamento da ADPF 153/2010 sobre a “Lei
da Anistia”. Aliás a própria definição dada pela Lei nº6.683/79, no seu art. 1º: “Art. 1º
É concedida anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro
de 1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com estes,
crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e aos servidores da
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Administração Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao poder público, aos
Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos dirigentes e
representantes sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais e

, permite concluir que os crimes de desaparecimento forçado ou deComplementares”
sequestro de prisioneiros políticos, tal como descrito na denúncia não estariam
abrangidos pela lei da anistia pelo simples fato de ainda se encontrarem em execução,
em se tratando de crimes permanentes, ultrapassando, portanto, o hiato temporal de 02
de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979.

Não bastasse isso, a análise dos fatos submetidos a julgamento não pode
prescindir do hoje chamado controle de convencionalidade.

Segundo Valério Mazzouli:

 

“Como já se falou, a Corte Interamericana tem entendido (desde
2006, quando julgou o Caso Almonacid Arellano e outros Vs. Chile)
que o controle de convencionalidade por parte dos tribunais locais é
um dever que decorre da ordre public internacional, não podendo ser
afastado por qualquer pretexto, sob pena de responsabilidade
internacional do Estado. Em suma, no Direito brasileiro atual todos os
tratados que foram o corpur juris convencional dos direitos humanos
de que o Estado é parte servem   como paradigma ao controle de
convencionalidade das normas internas, com as especificações que se
fez acima: a) tratados de direitos humanos internalizados com quorum
qualificado (equivalente às emendas constitucionais) são paradigma
do controle concentrado (para além, obviamente do controle difuso),
cabendo, v.g., uma ADIn no STF a fim de invalidar norma
infraconstitucional   incompatível com eles; b) tratados de direitos
humanos que têm somente “status de norma constitucional” (não
sendo “equivalentes às emendas constitucionais”, posto que não
aprovadas pela maioria qualificada do art. 5º,§ 3º) são paradigma
somente do controle difuso de convencionalidade, podendo qualquer
juiz ou tribunal neles se fundamentar para declarar inválida uma lei
que os afronte ”.                               [2]

 

Portanto, a par do controle de constitucionalidade, os tribunais do país
devem também se preocupar com o controle de convencionalidade, concentrado ou
difuso, de modo a tornar plenamente eficazes no direito interno do país o que restou
disciplinado nos tratados/convenções internacionais de direitos humanos dos quais faça
parte.

Neste sentido, já se manifestou também a própria Corte Interamericana de
Direitos Humanos, no caso  :Almonacid Arelano e outros vs. Chile
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“A corte tem consciência de que os juízes e tribunais internos estão
sujeitos ao ímpeto da lei e, por isso, estão obrigados a aplicar as
disposições vigentes no ordenamento jurídico. Porém, quando um
Estado ratifica um tratado internacional como a Convenção
Americana, seus juízes, como parte do aparato do Estado, também
estão submetidos a ela, o que os obriga a velar para que os efeitos das
disposições da Convenção não se vejam prejudicados pela aplicação 
de leis contrárias ao seu objeto e fim, e que desde o seu início carecem
de efeitos jurídicos. Em outras palavras, o Poder Judiciário deve
exercer uma espécie de ‘controle de convencionalidade’ entre as
normas jurídicas internas que aplicam nos casos concretos e a
Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Nesta tarefa, o Poder
Judiciário deve ter em conta não somente o tratado, senão também a
interpretação   que do mesmo tem feito a Corte Interamericana,
intérprete última da Convenção ”.[3]

 

Ao que se observa do referido entendimento, não apenas os tratados e
convenções devem ser aplicadas, mas também   que dos mesmos tenhaa intepretação
feito a Corte.

É exatamente o que acontece no caso em exame, na medida em que, em
pelo menos duas oportunidades, isto é, no caso Gomes Lund e outros, bem como no
caso Herzog, determinou a punição dos crimes, sua caracterização como crimes contra
os direitos humanos e a imprescritibilidade dos mesmos.

Em recente julgado, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região,
0500068-73.2018.4.02.5106 (2018.51.06.500068-9), j.14.08.2019, relatoria
Desembargadora Federal Simone Schreiber, reconheceu a possibilidade do chamado
controle de convencionalidade:

 

“EMENTA CARTA TESTEMUNHÁVEL EM RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. REJEIÇÃO DE DENÚNCIA. DELITOS DE
SEQUESTRO E ESTUPRO DURANTE A DITADURA MILITAR.
DESNECESSIDADE DE TRADUÇÃO DE TRECHOS DAS RAZÕES
RECURSAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DOCUMENTO PARA OS
FINS DO ART. 232 DO CPP. EXAME IMEDIATO DO RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. JUSTA CAUSA PARA AÇÃO PENAL.
RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA DOS CRIMES
PRATICADOS À CLANDESTINIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS
PROVAS COLHIDAS DURANTE A FASE INVESTIGATÓRIA.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E CONTROLE DE
CONVENCIONALIDADE. PARÂMETROS DISTINTOS. A
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 6.683/79 (LEI DE ANISTIA) NÃO
IMPEDE O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE EM FACE DA
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CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 6.683/79 (LEI DE ANISTIA) NÃO
IMPEDE O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE EM FACE DA
CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. NORMA
SUPRALEGAL. VIOLAÇÕES SISTEMÁTICAS COMETIDAS POR
AGENTES DO ESTADO DURANTE A DITADURA MILITAR.
CRIMES CONTRA HUMANIDADE. IMPRESCRITÍVEIS E
INANISTIÁVEIS. CONDENAÇÕES PELA CORTE
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. CARÁTER
COGENTE. CARTA TESTEMUNHÁVEL PROVIDA. RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO PROVIDO. Trata-se, inicialmente, de Carta
Testemunhável interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra a decisão proferida pelo Juízo da 01ª Vara Federal de
Petrópolis/RJ, que deixou de remeter a esta eg. Corte Regional o
Recurso em Sentido Estrito interposto pelo parquet contra a decisão
que rejeitou a denúncia oferecida em desfavor do acusado pela prática
dos crimes descritos no art. 148, §2º (sequestro qualificado), e art. 213
(estupro) c/c art. 226 do CP, supostamente cometidos durante a
ditadura militar, em centro de prisões e tortura clandestino (Casa da
Morte), em Petrópolis. As transcrições nas razões recursais do
Ministério Público Federal de decisões internacionais não
precisariam ter sido traduzidas pelo órgão ministerial por terem sido
reproduzidas como elementos de reforço às teses do MPF para
reformar a decisão que rejeitou a denúncia. Os trechos transcritos
pelo Parquet Federal em suas razões recursais não se enquadram no
conceito de documento previsto no art. 232, do CPP. Carta
testemunhável provida e suficientemente instruída para autorizar o
exame do Recurso em Sentido Estrito. A expressão Justiça de
Transição não guarda qualquer relação com implantação de um juízo
ou tribunal de exceção. Justiça de Transição consiste em uma série de
esforços e práticas adotadas pela sociedade civil e por instituições
governamentais, e não só pelo poder judiciário, a fim de garantir, a
partir da revelação de fatos que envolveram graves violações aos
direitos humanos em determinado período histórico, a reparação das
vítimas, a responsabilização dos agressores, e a promoção de políticas
de reconciliação. Tudo isso com a finalidade de evitar, não só uma
reprodução idêntica de períodos passados, mas a permanência e
repetição das políticas de Estado violadoras de Direitos Humanos,
com novas roupagens e contornos. Inequívoca a presença de justa
causa para a ação penal. O farto arcabouço probatório reunido pela
acusação autoriza o recebimento da denúncia, uma vez que se exige
nesse estágio processual apenas a prova da materialidade e a
presença de indícios mínimos de autoria. A palavra da vítima, tal
como prevista no art. 201 do CPP, nos crimes praticados à
clandestinidade, goza de destacado valor probatório. Torna-se ainda
mais relevante a narrativa do ofendido quando os crimes denunciados
forem praticados por agentes do Estado, em um contexto de violações
sistemáticas e generalizadas de direitos escondidas pelo regime. Para
além da palavra da vítima, existem inúmeras outras provas colhidas
durante a fase investigatória que respaldam suas declarações, como é
o caso de busca e apreensão na casa do investigado; a quebra de
sigilo de dados telefônicos de terminal ligado ao denunciado;
admissão pelo acusado perante o MPF, de que era, à época dos fatos,

caseiro da Casa da Morte; e, ainda, o reconhecimento do mesmo, por
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caseiro da Casa da Morte; e, ainda, o reconhecimento do mesmo, por
fotografia, pela vítima, antes de falecer. A constitucionalidade da Lei
6.683/79, afirmada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
ADPF 153, não impede a realização do controle de convencionalidade
da Lei de Anistia em face da Convenção Americana de Direitos
Humanos. A constitucionalidade de uma norma não implica,
necessariamente, na sua convencionalidade, eis que os chamados
“Controle de Constitucionalidade” e “Controle de
Convencionalidade” são mecanismos diversos de aferição da
compatibilidade de uma lei com norma de hierarquia superior, com
parâmetros distintos. As graves violações de direitos humanos
perpetradas contra a população civil (torturas, espancamentos,
ofensas sexuais, sequestros, desaparecimentos forçados, e outros)
foram usadas no Brasil, durante todo o regime ditatorial, como
mecanismos institucionais de controle e repressão estatal de
opositores políticos e perseguidos do regime. Integravam e
determinavam, portanto, a política de Estado adotada pelos detentores
do Poder à época, de modo que os crimes praticados nessa conjuntura
configuram crime de lesahumanidade, cuja definição já era prevista
em normas de direito internacional na data dos fatos tratados nesta
ação penal. A categoria de “crime contra humanidade” refere-se à
uma qualificação atribuída pela comunidade internacional a crimes já
conhecidos e comumente previstos nas legislações internas, quando
praticados em um dado contexto histórico de ataques sistemáticos e
generalizados à população civil, e não um delito autônomo que carece
de tipificação. Os delitos imputados são estupro e sequestro, figuras
típicas previstas em nosso Código  Penal em 1971. Na medida em que
o Estado brasileiro impede a persecução criminal de um suposto autor
de crime de lesa-humanidade, com base na Lei de Anistia, contraria
norma de observância imperativa no cenário internacional (com status
de jus cogens): a obrigatoriedade de investigar e, se for o caso, punir
civil e criminalmente a conduta. À luz das normas de direito
internacional e da interpretação dada pela Corte Interamericana de
Direitos Humanos, a aplicação da Lei de Anistia para impedir o
prosseguimento de processos penais ajuizados em desfavor de
supostos autores de crimes contra humanidade viola os artigos 8.1 e
25.1 da Convenção Americana, além dos artigos 1.1 e 2. As
condenações do país pela Corte Interamericana de Direitos Humanos
nos Casos Gomes Lund e Outros vs. Brasil e Herzog e Outros vs.
Brasil decorreram diretamente da omissão do Poder Judiciário em
adotar a Convenção Americana como parâmetro de controle de
convencionalidade da Lei 6.683/79, após 10 de dezembro de 1998,
data de ratificação da cláusula facultativa de jurisdição obrigatória
(artigo 62 da Convenção Americana de Direitos Humanos). As
decisões e as interpretações da Convenção Americana de Direitos
Humanos proferidas pela Corte Interamericana são dotadas de
caráter vinculante, de maneira que os magistrados não podem mais
invocar a Lei 6.683/79 para reconhecer a extinção de punibilidade dos
supostos responsáveis pela prática dos crimes contra humanidade. Em
razão do efeito paralisante da norma supralegal – Convenção
Americana de Direitos Humanos – são inaplicáveis os dispositivos da

Lei 6.683/79 que impeçam persecução penal de acusados de praticar

Num. 55728160 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: SILVIO CESAR AROUCK GEMAQUE - 18/06/2021 14:28:13
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061814281363800000050517681
Número do documento: 21061814281363800000050517681



Lei 6.683/79 que impeçam persecução penal de acusados de praticar
crimes contra humanidade. A aplicação de regras ordinárias internas
de prescrição é incompatível com a Convenção Americana de Direitos
Humanos. Apesar de não ter ainda ratificado a Convenção Sobre a
Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a
Humanidade (1968), o Brasil, por meio do Decreto Legislativo no 112,
de 6 de junho de 2002, aprovou o texto do Estatuto de Roma do
Tribunal Penal Internacional, o qual contempla inequivocamente a
imprescritibilidade dos crimes contra humanidade, integrando-o ao
nosso ordenamento. Assim como a Convenção Americana de Direitos
Humanos, o Estatuto de Roma é também tratado internacional em
matéria de direitos humanos, que não fora aprovado pelo quórum
especial previsto no art. 5§ 3º da CF. Logo, assume o caráter de
norma supralegal, cuja consequência é a paralisação da lei ordinária
nacional, no caso a aplicação dos dispositivos referentes à prescrição
para os crimes de lesa-humanidade. A imprescritibilidade dos crimes
contra humanidade não é em nada incompatível com a Constituição
Federal, que, inclusive, atesta que a República Federativa do Brasil
rege-se nas suas relações internacionais pelo princípio da prevalência
dos direitos humanos (art. 4º, II da CRFB). Diante da existência de
conjunto probatório mínimo a embasar o recebimento da denúncia e
do reconhecimento, em face das normas de direito internacional e
interno, de que os crimes contra humanidade são imprescritíveis e
inanistiáveis, há que ser recebida a denúncia. Carta Testemunhável
provida para julgar imediatamente o Recurso em sentido estrito.
Recurso em sentido estrito do Ministério Público Federal provido.
Denúncia recebida, nos termos da Súmula 709 do STF” (grifos
nossos)".

 

O Supremo Tribunal Federal já entendeu pela aplicação da supra legalidade
das normas convencionais quando decidiu acerca da impossibilidade da prisão civil do
depositário infiel.

A respeito, já tivemos a oportunidade de afirmar:

 

“Como o Supremo Tribunal Federal, a partir de entendimento
jurisprudencial que sedimentou o advento da Súmula 619/STF, que
admitia este tipo de prisão, entendendo-a constitucional, sufragava o
entendimento da teoria monista com predomínio da legislação interna,
a prisão civil seguia admitida, muito embora em discrepância com a
Convenção Interamericana de Direitos Humanos de 1969 (Pacto de
San José da Costa Rica), que só admite este tipo de prisão na hipótese
de devedor de alimentos.

Ocorre que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal modificou 
referido entendimento, vindo inclusive a revogar a mencionada

súmula, consolidando o entendimento pelo caráter supralegal das
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súmula, consolidando o entendimento pelo caráter supralegal das
normas internacionais de direitos humanos, nos termos do art. 5º. E
§§2º e 3º, da Constituição Federal.

Entende, nesta decisão, bem como em precedentes, que a Convenção
Americana de Direitos Humanos e os demais tratados internacionais
em matéria de direitos humanos têm caráter subordinante da
legislação interna do país, prevalecendo, no mais, o princípio
inserido   nos arts. 7º, n.7, c/c art. 29, da mesma Convenção, o
princípio da primazaia da regra mais favorável à proteção efetiva do
ser humano.

Estabelece o STF, conforme posicionamento do eminente relator do
HC mencionado, verdadeira “interpretação judicial como instrumento
de mutação informal da Constituição”, quando necessária a medida.

Segundo o eminente Ministro Celso de Melo:

‘Em suma: a análise dos fundamentos em que se apóia a presente
impetração leva-me a concluir que a decisão judicial de primeira
instância, mantida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e
pelo E. Superior Tribunal de Justiça, não pode prevalecer, eis que
frontalmente contrária à Convenção Americana sobre Direitos
Humanos, ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e à
Constituição da República, considerada, no ponto, a jurisprudência
que o Supremo Tribunal Federal firmou na matéria em causa, no
sentido de que não mais subsiste, em nosso ordenamento jurídico, a
prisão civil do depositário infiel, inclusive a do depositário judicial.
Evidente, desse modo a situação de injusto constrangimento imposta
ao ora paciente’.

Em relação à plena eficácia das normas internacionais de proteção
aos direitos humanos, restou consignado na ementa do v. acórdão:

‘O Poder Judiciário, neste processo hermenêutico que prestigia o
critério da norma mais favorável (que tanto pode ser aquela prevista
no tratado internacional como a que se acha positivada no próprio
direito interno do Estado), deverá extrair a máxima eficácia das
declarações internacionais e das proclamações constitucionais de
direitos, como forma de viabilizar o acesso dos indivíduos e dos
grupos sociais, notadamente os mais vulneráveis, a sistemas
institucionalizados de proteção aos direitos fundamentais da pessoa
humana, sob pena de a liberdade, a tolerância e o respeito à
alteridade humana tornarem-se palavras vãs” .[4]

 

Portanto, de certa forma o controle de convencionalidade já não era
novidade no país. É mais um exemplo da influência das normas internacionais de
proteção de direitos humanos no território brasileiro.
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Em suma, a responsabilização de eventuais crimes de sequestro, crime
permanente cuja consumação se protrai no tempo, praticados no contexto da repressão
da ditadura, não está alcançado pela Lei de Anistia, seja por esse fato, isto é, pela
perenidade de seus efeitos no tempo, seja também pelos inúmeros tratados
internacionais dos quais o país faz parte e que classificam o desaparecimento forçado
de pessoas como crime contra a humanidade, mesmo à época de vigência da Lei de
Anistia. Trata-se de verdadeiro    cuja aplicação não pode passarjus cogens
despercebida.

Importante consignar ainda a existência da ADPF 320, Relatoria do
Ministro Dias Toffoli, ainda pendente de julgamento pelo STF acerca da aplicação ou
não da lei de anistia quanto aos crimes permanentes.

                                       

 

III – Análise da conduta do acusado:

 

A instrução processual comprovou, além de qualquer dúvida razoável, a
responsabilidade penal do acusado. Em crimes como o retratado na denúncia a prova
penal não exsurge tão evidente como nos crimes praticados à luz do dia, mas, da
mesma forma como nos crimes sexuais, exigem uma maior abrangência epistêmica.
Como já se viu acima, o mesmo arcabouço jurídico dos crimes contra a humanidade
pode ser aplicado aos crimes de graves violações a direitos humanos como no caso em
tela.

Não bastasse isso, nos autos há provas tanto colhidas sob o crivo do
contraditório, como os depoimentos acima elencados, quanto na fase investigativa, que
se corroboram, capazes de confirmar a condenação penal.

A denúncia aponta o crime de sequestro qualificado, tipificado no art. 148,
§2º, do Código Penal, na medida em que nosso ordenamento jurídico não prevê
especificamente o crime de desaparecimento forçado. No entanto, isso não afasta a
possibilidade de tipificação penal, não se tratando de “analogia in malam partem”, já
que todas as elementares encontram-se previstas no mencionado art. 148.

Neste sentido, restou decidido quanto ao recebimento da denúncia pelo
ilustre Magistrado Hélio Nogueira:

 

“Anoto, de início, que o delito de seqüestro, previsto no artigo 148 do
Código Penal é crime de natureza material e perm'anente,
perfazendo-se enquanto perdurar a privação da liberdade da vítima.
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Código Penal é crime de natureza material e perm'anente,
perfazendo-se enquanto perdurar a privação da liberdade da vítima.
Como conseqüência, enquanto estiver sendo perpetrado não incide o
início de prazo prescricional, nos precisos termos do artigo 111, 111,
do Código Penal. Embora o Brasil tenha aprovado a Convenção
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas
(Convenção de Belém do Para) através do Decreto Legislativo, n.O
127/2011, ainda não há, no PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA
FEDERAL Autos n.I 0011580-69.2012.403.6181 ordenamento jurídico
a tipificação desta conduta. Segundo o artigo 20 do referido tratado:
"( ... ) entende-se por desaparecimento forçado a privação de
liberdade de uma pessoa ou mais pessoas, seja de que forma for,
praticada por agentes do Estado ou por pessoas ou grupo de pessoas
que atuem com autorização, apoio ou consentimento do Estado
seguida de falta de informação ou da recusa a reconhecer a privação
de liberdade ou a informar sobre o paradeiro da pessoa, impedindo
assim o exercício dos recursos legais e das garantias processuais
pertinentes." Entretanto, o E. STF, adotando a mesma solução para o
crime de conspiração, equiparando-o ao delito de quadrilha ou bando
(Extradição n0 11 22/Estado de Israel, Relator Min, Ayres Britto,
j.21105109), em casos como do Major Manuel Juan Cordeiro
Piacentini (Extradição n0 974. Rei. Min. Ricardo Lewandowiski, j.
26/08109) e do Major Norberto Raul Tozzo (Extradição n0 150, Rei.
Min. Carmem Lúcia, j. 19105/2011), autorizou suas extradições para
a República da Argentina, por crimes cometidos na década de 1970,
desconsiderando o "nomen juris" do delito, por entender que o
desaparecimento forçado, naquelas hipóteses, equipava-se ao crime
de seqüestro (artigo 148 do Código Penal), ora imputados aos
denunciados, havendo, pois o requisito da dupla tipicidade. Isto posto,
impende observar que uma das característica da transição política do
Brasil, diferentemente de outras experiências continentais, é a
ausência de punição dos agentes estatais envolvidos nos excessos
perpetrados durante o período de repressão política vez que delitos
como homicídios e lesões corporais, entre outros, foram albergados
pela chamada Lei da Anistia (Lei n.O 6.683179), aliás, considerada
constitucional pelo STF no julgamento da Argüição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF n.o 153/DF)
promovida pelo Conselho Federal da CIAB. No entanto, levando em
conta a natureza do delito de seqüestro que se protrai no tempo e se
prolonga até hoje, somente cessando quanto a vítima for libertada, se
estiver viva, ou seus restos mortais for  encontrado, não se aplicado,
pois, aqui as disposições da chamada Lei da Anistia, concedida
àqueles que no período de 02/05/1961 a 15/08/1979 perpetraram
crimes político ou conexos a estes”.

 

A imputação é, em tese, admissível e está prevista no ordenamento jurídico,
tratando-se de crime permanente, cujos efeitos se protraem no tempo, não sendo
atingido pela prescrição,   do disposto no art. 111 do Código Penal.ex vi
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No caso em concreto, há provas mais do que suficientes no sentido de que
o acusado CARLOS AUGUSTO participou da prisão da vítima e atuava em pelo
menos um dos locais onde se encontrava detida ilegalmente.

Em primeiro lugar, há prova de que EDGAR foi preso, em 13 de junho de
1971, conforme ID 34375566-fls. 54. Neste documento consta também sua profissão
como corretor de valores, a demonstrar que a condição profissional da vítima não era
desconhecida dos agentes estatais. Referida circunstância, conforme será visto a seguir,
é importante de modo a comprovar a inexistência de nenhum motivo razoável para,
primeiro, prender a vítima e, segundo, mantê-la preso por mais de dois anos sem
nenhuma formalização.

Há também, conforme ID 34369986, fls.131, ofício da Justiça Militar
endereçado ao diretor do DOPS, assinado pelo Juiz Auditor José Paulo Paiva, que
indaga, em 23 de julho de 1973, portanto, mais de dois anos da prisão de EDGAR,
sobre sua prisão naquele departamento de polícia. 

O próprio Superior Tribunal Militar, já em 21 de outubro de 1971,
questiona informações para instruir “Habeas Corpus” em favor da vítima, consoante se
infere do ID 34369964, fls. 64.

Em relação à alegação da defesa no sentido de haver prova da morte
mediante Certidão de Óbito do ID 34369963, não cabe falar em comprovação da
morte, na medida em que o documento não é uma declaração confirmadora do evento
morte - tanto que o sepultamento foi declarado como em local ignorado -, mas uma
declaração para fins da Lei nº 9.140, de 4 de dezembro de 1995, de natureza
meramente civil, sem efeitos penais, de natureza relativa, consoante restou decidido na
decisão que recebeu a denúncia, ID 34369656, fls. 45/57.

Não havendo dúvida de que EDGAR foi preso e permaneceu desaparecido
a partir de meados de 1973, resta analisar a participação do acusado CARLOS
AUGUSTO nos fatos em questão. 

A confirmar isso, tem-se o depoimento da testemunha de acusação Ivan de
Seixas, conforme ID 37407541. Referida testemunha declarou ter encontrado por
diversas vezes com a vítima, quando estava preso no DOPS e/ou no DOI-CODI. Ivan
declarou que em uma de suas conversas com a vítima EDGAR DE AQUINO
DUARTE, esta disse que o acusado CARLOS AUGUSTO é que teria, juntamente com
outros membros da equipe do então delegado FLEURY, procedido à sua prisão em seu
então apartamento da Rua Martins Fontes.

Ressalte-se que a testemunha também declarou ter visto CARLOS
AUGUSTO, conhecido como Carlos “Metralha”, assim conhecido por trazer sempre
pendurada em suas costas uma metralhadora (fato este que foi confirmado por diversas

Num. 55728160 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: SILVIO CESAR AROUCK GEMAQUE - 18/06/2021 14:28:13
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061814281363800000050517681
Número do documento: 21061814281363800000050517681



testemunhas), trazendo preso o Cabo Anselmo, detido pouco antes da vítima EDGAR
DE AQUINO DUARTE. Vale dizer também que a testemunha Lenira Machado,
conforme transcrição supra, declarou, por exemplo, que “não poderia jamais esquecer
de Carlos  Metralha diante da truculência com a qual atuava e era conhecido por todos;
que ele já chegava batendo e espancando os presos”.

Os demais depoimentos não retrataram ter sido a prisão de EDGAR
efetuada por CARLOS AUGUSTO. No entanto, o depoimento da testemunha Ivan de
Seixas é elemento de prova fundamental, eis que corrobora as demais provas e também
indícios, notadamente os registros oficiais que dão conta da entrada de EDGAR na
prisão, as contradições do interrogatório do acusado CARLOS AUGUSTO, consoante
será a seguir analisado, e a entrevista concedida por este ao jornalista Percival de Souza

, em que declara ter participado efetivamente da prisão de Cabo Anselmo.[5]

Além dessas declarações, há o depoimento de Pedro Rocha Filho, transcrito
acima, no sentido de que foi a equipe do delegado Fleury que teria efetuado a prisão de
EDGAR.

Referidos depoimentos, além de coincidentes, colhidos sob o crivo do
contraditório, confirmam também as declarações dadas na Comissão da Verdade, cujo
relatório pode ser visto no ID 34369986, fls. 102.

Não é o caso de se dizer que a prova estaria baseada apenas em um
depoimento por “ouvir dizer”. Na realidade, há um mosaico probatório, como visto,
resultante de um conjunto de elementos que permite concluir pela responsabilidade
penal. Do mesmo modo, em crimes como o retratado na espécie, praticado às
escondidas, é evidente que a verdade real não exsurge à luz do dia.

Neste sentido, a doutrina internacional em matéria de graves crimes
internacionais contra direitos humanos, como se vê do seguinte trecho de obra de
Christoph J. M. Safferling, pontua pela possibilidade inclusive da prova por “hearsay”
ou por “ouvir dizer”, nesses casos, em uma análise mais ampla das regras de prova
quanto a esse tipo de crime:

 

“Taking a look at the ‘classical’ problems of evidentiary rules, this
modified  understanding of the function and aim of rules of evidence
has influence on   the results. At first, one could more widely accept
hearsay evidence ”.[6]
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Devido à natureza desse tipo de criminalidade, o mesmo entendimento
pode ser aplicado   É o que menciono antes como abertura epistêmica do direitoin casu.
brasileiro para as influências do direito penal internacional.

Um dado circunstancial, mas nem por isso irrelevante para a compreensão
da dinâmica dos fatos, é que EDGAR e Cabo Anselmo eram originários das Forças
Armadas, ambos cassados pelo golpe de 1964 e amigos desde aquela época. EDGAR,
após um período de exílio no México e em Cuba, retornou ao Brasil, passando a viver
com uma falsa identidade (Ivan Marques Lemos). Residia em São Paulo/SP, onde se
estabeleceu como corretor da Bolsa de Valores. Segundo depoimentos, inclusive de sua
antiga sócia (ID 34370061, fls.81) acima transcrição, teria deixado de manifestar
qualquer interesse pela luta armada. No entanto, tendo reencontrado o antigo amigo
Cabo Anselmo em São Paulo, resolveu abrigá-lo em seu apartamento na Rua Martins
Fontes, diante de sua alegada condição econômica. Segundo ainda relatos de todos os
depoimentos colhidos na instrução, Cabo Anselmo seria um informante e teria
“delatado” inúmeros presos políticos, dentre os quais seu então amigo EDGAR.

Destarte, conforme relato de Ivan Seixas, EDGAR só tomou conhecimento
de que sua ligação com Cabo Anselmo e a condição de informante deste teriam
motivado sua prisão muito tempo depois de preso. EDGAR acreditava que teria sido
preso porque esteve juntamente com Anselmo diante de uma delegação cubana de
esporte, no dia em que este entregou uma correspondência para a líder dessa equipe em
São Paulo, supostamente endereçando um recado ao então líder cubano, Fidel Castro.

Assim, a proximidade entre Cabo Anselmo e EDGAR, já que moravam
juntos na época, permite fazer o liame entre a prisão de um e de outro, sendo que, em

, consta a própria admissão do acusado CARLOS AUGUSTO de sua participaçãouma
na prisão daquele, conforme entrevista ao jornalista Percival e a admissão em
interrogatório, além da prova testemunhal de Ivan Seixas, que o viu ingressando no
DOPS com referida pessoa e,  , novamente o depoimento de Ivan Seixas, noem outra
sentido de que teria ouvido de EDGAR que o acusado CARLOS AUGUSTO teria
participado de sua prisão, eis que membro da equipe do então delegado FLEURY.

Além do aspecto puramente probatório, dá para conjecturar que o
desaparecimento de EDGAR tenha ligação direta com a proximidade de Cabo
Anselmo, pois não era   interessante aos órgãos de repressão que viesse à tona a real
identidade de um importante informante responsável   por diversas prisões de
perseguidos políticos, segundo se infere de maneira uníssona dos depoimentos
testemunhas colhidos sob o crivo do contraditório e dos depoimentos na Comissão
Estadual da Verdade, juntados no ID 37407541. EDGAR simplesmente sabia demais. 
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É certo, portanto, que o único motivo para sequestrar EDGAR e mantê-lo
no DOI CODI e/ou no DOPS era essa ligação com Cabo Anselmo, até porque já não
tinha mais atuação política à época da prisão.

Neste sentido, por exemplo, o depoimento de Maria Amélia de Almeida
Telles, transcrito acima, no sentido de que teria ouvido EDGAR ser torturado e os
torturadores aludirem ao fato de que ele “teria se envolvido com segredo de Estado”.
Maria Amélia afirmou também que até sua saída da prisão, em 22 de junho de 1973,
Edgar ainda se encontrava preso.

O fato da vítima ter permanecido até seu sumiço por dois anos entre o DOI
CODI e o DOPS, sem culpa formada ou qualquer outra formalização de acusação, é
um fato,  , que chamou a atenção de todas as testemunhas ouvidas em juízo, oprimeiro
que demonstra a inexistência, de motivação política evidente para sua “prisão” e, 

, demonstra que o motivo de sua “prisão” era sua relação próxima com o Cabosegundo
Anselmo, na época muito útil para os órgãos de repressão política.

Em relação à versão do réu apresentada em seu interrogatório judicial de
não ter participado da prisão de EDGAR, não o conhecendo, conclui-se que não tem
verossimilhança. Com efeito, há provas, como visto, de sua participação tanto na prisão
de Cabo Anselmo como de EDGAR, sendo que atuava na equipe do delegado Fleury,
notadamente com acentuada participação e performance, identificada com detalhes
pelas testemunhas ouvidas em juízo.

O réu caiu ainda em contradição, quando ao responder a um determinado
questionamento afirma não saber se Cabo Anselmo residia juntamente com EDGAR.
Ora, partindo-se do pressuposto de que o acusado efetuara investigação prévia
duradoura antes da prisão de Cabo Anselmo, como acreditar que não soubesse um
detalhe óbvio, isto é, com quem residia? É evidentemente inverossímil a alegação
defensiva, apresentada com o único propósito de afastar sua ligação com a prisão de
EDGAR, ponto nevrálgico da acusação penal apresentada.

O acusado CARLOS AUGUSTO, em reposta a uma pergunta de seu
defensor, afirmou que teria sido transferido para outra delegacia de polícia, deixando
de atuar perante o DOPS, em meados de 1972 após o seu casamento, o que permitiria
concluir que não estaria trabalhando no DOPS em 1973, época do desparecimento de
EDGAR. Ora, mesmo em considerando essa declaração verdadeira, já que não foi
juntado nenhum documento comprobatório dessa transferência, havendo mera alegação
em interrogatório, isso não afasta sua participação direta no sequestro de EDGAR e sua
manutenção preso pelo menos até 1972. É disso que se trata, não de seu
desaparecimento posterior. Em outras palavras, o acusado tinha pela consciência de
seus atos e das consequências dele. Poderia não ter participado, poderia renunciar às
suas funções, poderia pedir transferência como afirma tê-lo feito posteriormente, mas
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escolheu ficar e sequestrar ilegalmente uma pessoa, sabendo de todas as consequências
possíveis de seu ato.

Se é certo que compete à acusação o ônus de comprovar a autoria e
materialidade, por outro é ônus da defesa, quando alegue determinada versão ou
circunstância, que traga aos autos elementos minimamente críveis que afastem a
certeza que deflui da prova já reunida pela acusação. Neste sentido, observo que a
defesa não se desincumbiu a contento do ônus de afastar o conjunto probatório
desfavorável.

Neste ponto, importante destacar: os depoimentos colhidos em juízo se
coadunam com aqueles apresentados perante o Ministério Púbico e a Comissão da
Verdade, formando um forte arcabouço probatório suficiente para a condenação penal.

Em suma, nesse tipo de crime, não é possível exigir que a prova surja senão
de um arcabouço - verdadeiro mosaico de provas -, que deve ser analisado com
cuidado, de modo a não causar injustiça, mas também a não causar impunidade. Com
efeito, mesmo na época mais intensa da repressão política, após o Ato de Intervenção
nº5 – AI-5, como o período entre 1971 e 1973 em que se têm relatos da prisão e
desparecimento de EDGAR, todos os atos foram feitos às escondidas, à sorrelfa.
Ainda: os depoimentos testemunhais são claros no sentido de dizer que eram presos por
homens à paisana, sem mandado judicial, sem qualquer aviso de motivo de prisão, em
estado de incomunicabilidade, sem direito à visita de familiares ou sequer de
advogado.

Consta, de acordo com depoimentos, que o fato da prisão e seu local ser de
conhecimento da família do preso era motivo de certa segurança para o mesmo, pois os
“agentes” teriam receio de matar a pessoa. O que isso tudo significa senão que os fatos
eram praticados à margem da lei?

É certo que o período histórico em questão (guerra fria), e a situação
política radicalizada no Brasil da época, envolvia a prática de excessos tanto de um
lado como de outro, no entanto, em hipótese alguma, é admissível que forças estatais
de repressão, mesmo em regimes como os vivenciados naquela época, tivessem
autorização para a prática de atos à margem da lei em relação a EDGAR,
permanecendo preso por pelo dois anos, incomunicável, submetido a toda a sorte de
violências, torturas e tratamentos degradantes.

Ora, espera-se das forças de Estado o exercício legítimo do direito da força,
não a prática de crimes. Vamos admitir,  a título de argumentação, que de situação de
guerra se tratasse. Sendo isso verdade, em situação de guerra, mata-se o inimigo, não o
tortura, não o sequestra, não se desaparece com ele, não se prende crianças, não se
estupra mulheres, não se pratica os comportamentos bizarros descritos nos relatos
testemunhais colhidos no presente processo: como o de um General que, em visita ao
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DOI CODI, batia com batia com bastão nos subordinados agentes públicos do local por
não concordar com determinado comportamento.

Referidas ações estão muito além das admissíveis mesmo em situação de
guerra. São, muito mais, exemplos de condutas além de criminosas, perversas, a exigir
uma resposta penal a fim de afastar a impunidade.

Tais circunstâncias não têm relação direta com o crime propriamente dito,
mas desenham a situação sob a qual o fato descrito na denúncia estava submetido;
tratava-se, na realidade, de uma mera engrenagem de algo mais amplo e que fugiu de
toda a sorte de controle. Campo aberto para as práticas mais perversas e sádicas.

Isso é tanto verdade que a história recente do Brasil está a demonstrar a
dificuldade, por exemplo, enfrentada pelo então Presidente João Figueiredo para
controlar os setores mais radicais que não queriam de jeito nenhum permitir a abertura
política, como se viu no episódio do RIOCENTRO.

Portanto, a marginalidade estatal  que prendia sem mandado, sequestrava,
torturava, desaparecia e matava pessoas por suas posições políticas, ainda que
envolvidas em ações violentas de guerrilha, praticava toda essa sorte de condutas  ao
abrigo, por ação ou omissão,   das então forças repressivas, deve receber o mesmo
tratamento processual compreendido para os graves crimes internacionais praticados
contra direitos humanos, conforme já visto acima,  já que de um verdadeiro holocausto
se tratava,  razão pela qual passo a citar o estado da coisa da doutrina e jurisprudência
acerca desse tipo de responsabilidade.

Segundo Kai Ambos , é importante analisar os elementos constitutivos da[7]
responsabilidade individual por esses crimes. Esses se desdobram em aspectos
objetivos e subjetivos. Quanto aos primeiros, é possível destacar três aspectos
fundamentais.

Um primeiro aspecto digno de realce é o da  , ao qual nãoconexion causal
houve um enfrentamento dogmático, mas sim pragmático por parte do Tribunal de
Nuremberg, analisando-se muito mais os aspectos probatórios envolvidos de modo a
verificar ou não a conexão causal .[8]

Um segundo aspecto é a questão da    Nos julgamentosparticipação.
predominou a doutrina do desígnio comum ou  , própria do direitocommon design
anglo-saxão, bastando que o acusado estivesse envolvido na comissão do crime,
partindo-se da ideia básica de que as atrocidades, por exemplo, perpetradas contra os
judeus não poderiam ter sido cometidas sem o apoio de muitas pessoas e sem uma
estrutura por trás que as assegurasse. Foi uma forma de estabelecer a responsabilidade
por atos meramente preparatórios .        [9]
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Um terceiro aspecto refere-se à questão da  ,expansão da imputação
segundo a qual se estabeleceu um dever geral dos superiores de evitar ou prevenir o
desrespeito às leis da guerra por seus subordinados, quando tenham ou devam ter
ciência de eventuais atos criminosos por estes praticados. Da mesma forma, os
julgamentos do Tribunal de Tóquio estabeleceram a responsabilidade dos superiores
civis por atos de seus subordinados, devendo ele renunciar, caso tenha conhecimento
de uma atrocidade e não possa evitá-la . Aquilo que Hannah Arendt coloca, no[10]
sentido de que ninguém está obrigado a arriscar sua própria vida para opor-se a um
regime totalitário, no entanto, deve se isentar do cometimento de atrocidades, recuando
ou simplesmente renunciar a posições oficiais ou extraoficiais que assim o exijam .[11]

Além dessa responsabilidade por mando, pode-se também falar na
responsabilidade por conspiração, que foi muito criticada durante os julgamentos de
Nuremberg, pois não era conhecida do direito continental, parecendo uma mera
punição da intenção.

Kai Ambos, em análise aos julgamentos por crimes de guerra realizados
pela jurisprudência britânica, destaca a diferença entre conspiração, desígnio comum e
participação de uma organização. Na primeira, haveria um acordo para cometer delitos.
Na segunda, além do acordo se exigiria a efetiva prática deles. Na terceira, exige-se o
conhecimento da organização e a participação voluntária e efetiva nela .[12]

Examinados os aspectos objetivos, passemos à análise dos elementos
subjetivos da responsabilidade individual ( ).mens rea

Neste campo, entende-se que se deve afastar todas as presunções,
limitando-se por outro laudo todas as alegações de erro de direito, admitindo-as apenas
nas hipóteses em que inevitáveis , o que se coaduna com a doutrina geral de direito[13]
penal nesta matéria.

Tendo em vista a relevância do bem jurídico atingido e a recente introdução
desse crime no cenário jurídico mundial, bem como o fato de estar diretamente
relacionado à proteção dos direitos humanos, importa lembrar, em breves linhas,
algumas características da responsabilidade penal por crimes contra a humanidade.

Ao utilizar a mesma sistemática de estudo dos crimes internacionais em
geral, conforme visto acima, vamos desdobrar a análise das principais questões que
envolvem os crimes contra a humanidade a partir da análise de seus elementos
objetivos e subjetivos.

Um primeiro elemento objetivo presente nos crimes contra a humanidade e
que deve ser analisado para a sua verificação ou não, é o fato de que só se caracteriza
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crime contra a humanidade o ato que esteja relacionado a um sistema de terror, assim
mesmo atos individuais podem ser tidos como crimes contra a humanidade, desde que
praticados dentro de um contexto desse tipo .[14]

Nestes crimes verifica-se um acentuado componente ideológico, pois são
utilizados para um propósito político específico, em um sistema de contexto ditatorial
de violência. Outra característica importante, é que a política que o fundamenta não
precisa ser hegemônica .[15]

Alguns elementos objetivos dessa responsabilidade (  podem seractus reus)
analisados.

O mais importante deles refere-se à  .participação/cumplicidade

Entende-se que a participação deve ser vista de forma individualizada, de
modo a verificar a contribuição para o ato criminal. A esse respeito, é interessante a
referência ao famoso caso  , em que foi condenado como autor principal,Eichmann
apesar de praticado vários atos de apoio ou cooperação. Com efeito, a Corte israelense
concluiu por uma nova forma de analisar a questão da macrocriminalidade, em que não
seria possível o cometimento dos crimes contra a humanidade na escala em que foram
praticados, sem a colaboração de terceiros e sem uma estrutura para tal fim.
Considerou-se ainda que a responsabilidade aumenta, na medida em que aumenta o
nível de comando da pessoa envolvida .[16]

É a aplicação da doutrina do domínio do fato, em que se pode aplicar a
teoria da autoria mediata, em que determinado aparato militar pode conferir aos seus
líderes ou comandantes do domínio dos atos de seus subordinados, que executam
crimes ordenados ou concebidos por seus comandantes, tratando-se de verdadeiros
autores fungíveis do ato .[17]

Esses têm sido os entendimentos aplicados nos casos de repressão aos
crimes contra a humanidade praticados na Argentina e no Chile, durante a ditadura
militar .[18]

Quantos aos elementos subjetivos do crime, os julgamentos dos crimes de
guerra nazistas demonstraram que basta a presença do dolo eventual, algo entre o dolo
e a culpa consciente. Em  , por exemplo, o autor sabia da solução final; assim,Eichmann
a destruição dos judeus integrou o dolo .[19]

Nos julgamentos levados a efeito pelo Tribunal para antiga Iugoslávia,
seguiram-se os mesmos passos já trilhados pelos julgamentos dos crimes dos nazistas,
exigindo-se para a punição a existência de uma contribuição causal para a prática do
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crime e uma atuação intencional e consciente, com as variações adequadas para as
situações de comando, em que a responsabilidade pode se dar por atos praticados por
pessoas sob comando .[20]

Além disso, só a presença na cena do crime não é suficiente para a
responsabilidade individual, devendo ser demonstrado que o acusado sabia que sua
presença teria um efeito substancial e direto no crime, sendo que este conhecimento 
pode ser inferido das circunstâncias, não sendo necessário provar diretamente o
conhecimento do acusado, sendo que isso não se confunde com presunção, tratando-se
de análise objetiva das circunstâncias do caso concreto .[21]

Como conclusão, pode-se dizer que os seguintes elementos, indicados nos
arts. 25 a 28 do Estatuto de Roma, são  universalmente reconhecidos como princípios
gerais de direito penal supranacional:          1º) No âmbito objetivo, estabelece um
conceito amplo de participação, incluindo a possibilidade inclusive das chamadas
autorias indiretas, por meio da qual um superior hierárquico pratica um crime, em
razão do domínio do fato (aparato organizado de poder); 2º) No âmbito de análise
subjetiva, tem-se  que o conhecimento e a intenção podem ser eventualmente provada
circunstancialmente;   3º )  A existência de distintas formas de expansão da imputação,
em que a responsabilidade por mando é mais conhecimento, mas também pode ocorrer
em se tratando de omissões, como neste caso, como nas hipóteses de ação .[22]

Continuando na análise do presente caso concreto, é forçoso reconhecer-se,
portanto, uma vez definidos como crimes contra a humanidade, o primado da
imprescritibilidade de tais fatos típicos, bem como a extensão da dogmática jurídica
para o crime em espécie. Ademais, tendo em vista a robustez dos elementos
probatórios acima citados, não há dúvida do envolvimento do réu nos fatos mesmo em
se considerando-o como crime comum.

A condenação penal é, portanto, medida que se impõe.

 

 

Dosimetria

 

Passo à   artigo 148, § 2º, c.c. odosimetria da pena do crime previsto no
art. 29, ambos do Código Penal, no que me norteio pelas disposições dos artigos 59 e
68 do Código Penal .[23]

O acusado é primário e não ostenta antecedentes criminais, no entanto,
algumas circunstâncias judiciais militam em seu desfavor. Nesta esteira, verifico que o
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fato foi praticado em um contexto de graves violações aos direitos humanos, denotando
a conduta do acusado uma acentuada reprovabilidade social, diante de tudo o que
restou consignado na sentença, reprovabilidade esta que destoa da generalidade dos
casos da mesma espécie, razão pela qual exaspero a pena-base, por esta circunstância
(culpabilidade); além disso observo, por todo o exposto na sentença, que o réu possui
personalidade voltada para a prática de crimes idênticos e similares ao descrito na
denúncia, em um contexto de perseguição generalizada de conteúdo político, razão pela
qual também exaspero a pena-base, sob esse fundamento, em 3/12 (três doze avos), não
lhe sendo desfavoráveis as demais circunstâncias do artigo 59, sob pena de
configuração de   estando ainda comprovada a qualificadora do § 2º do art.bis in idem, 
148, face ao grave sofrimento físico e moral resultante da natureza da detenção,
amplamente comprovado nos autos, razão pela qual e por todo o exposto, fixo a
pena-base em 02 (dois) anos e  6 (seis) meses de reclusão.

Na segunda fase, observo a presença da agravante da alínea “g” do inciso II
do art. 61 do CP “com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício,
ministério ou profissão”, nos termos do explanado acima na fundamentação do 

, não havendo outras circunstâncias agravantes como sustentado pela acusação.decisum
Não há provas para a alínea “d”, nem para a “i”. Com efeito, muito embora haja provas
do envolvimento do réu na prisão, conforme fundamentação supra, não há que tenha se
envolvido na tortura da vítima, nem que a mesma estivesse sob sua imediata proteção,
já que atuava na equipe do Delegado Fleury. Ficam, pois, afastados os pedidos de
agravamento além deste ora reconhecido. Não há circunstância atenuante da confissão,
mas há a do inciso I do art. 65 do CP, já que maior de 70 (setenta) anos na data as
sentença, no entanto, na esteira do art. 67 do mesmo estatuto, entendo pela prevalência
do circunstância agravante, já que resultante dos motivos determinantes do crime,
razão pela qual exaspero a pena, nesta fase intermediária, em 1/6 (um sexto), 
totalizando 02 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão.

Na terceira fase da dosimetria da pena, não há causa de aumento, nem de
diminuição, pelo que torno definitiva a pena de  02 (dois) anos e 11 (onze) meses de
reclusão.

Por todos os motivos acima explanados quanto à exasperação da penal, nos
termos do art. 59 “caput” do CP, não entendo preenchidos os critérios subjetivos para a
substituição da pena, pelo que resta indeferida.

Pelos mesmos motivos e fundamentos, nos termos do art. 33, §3º, do CP, o
regime inicial para cumprimento da pena será o semi-aberto.
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Dispositivo

 

Posto isso e do mais que consta dos autos, julgo  a açãoPROCEDENTE 
penal para CONDENAR  , conhecido comoCARLOS ALBERTO AUGUSTO
"Carlinhos Metralha" à época dos fatos, brasileiro, Delegado de Polícia Civil
aposentado, portador da cédula de identidade RG 2.739.515-7, inscrito no CPF/MF sob
o número 051.019.488-53, filho de Alberto Augusto o Laura dos Santos Augusto,
nascido em São Paulo - SP, em 01 de abril de 1944, pela suposta prática do crime
previsto no artigo 148, § 2º, c.c. o art. 29, ambos do Código Penal, à pena de 02 (dois)

em regime inicial, anos e 11 (onze) meses de reclusão,  semi-aberto.

Não há falar em condenação a perda do cargo, nos termos do art. 92, I, do
CP, como quer o Ministério Público. O rol é taxativo e já ocorreu aposentadoria
anterior a esta Sentença.

Custas pelo acusado, nos termos dos artigos 804 do CPP e 6º da Lei n.
9.289/96.

Considerando que não houve pedido expresso da acusação, garantido  o
debate, sob crivo do contraditório, quanto ao disposto no art. 387, IV, do CPP, deixo de
condenar pela reparação de danos.

Não há bens apreendidos.

 Secretaria a regularização dos autos, com a juntada das mídiasPromova
faltantes contendo as audiências de oitivas de testemunhas.

, desde já, eventual apelação interposta no prazo legal.Recebo
Apresentadas razões, intime-se a parte contrária para apresentação de contrarrazões no
prazo legal. Após, ou se houver manifestação no sentido de apresentação das razões
recursais nos termos do artigo 600, § 4º, do Código de Processo Penal,   osremetam-se
autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens,
fazendo-se as anotações necessárias.

O acusado poderá recorrer em liberdade, eis que não estão presentes
nenhum dos requisitos da prisão cautelar.

, providencie a Secretaria:Após o trânsito em julgado

 o   do nome do réu no rol dos culpados;a. lançamento

 a   de ofício ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins dob. expedição
disposto no art. 15, inciso III, da Constituição Federal e aos
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departamentos criminais competentes para fins estatísticos e
antecedentes criminais;

 a   dos autos com as anotações necessárias, a fim de quec. retificação
conste: “CONDENADO” como situação processual do sentenciado.

 

.Sirva a presente sentença de Ofício para os expedientes necessários

Tudo cumprido,   os autos.arquivem-se

P.R.I.C.

São Paulo, data da assinatura digital.

 

(documento assinado digitalmente)

SILVIO CÉSAR AROUCK GEMAQUE
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 K. Ambos, Op. cit., nota 67, p. 148 e 153.[21]

  ,  p. 153.[22] Ibid

 Segundo Guilherme de Souza Nucci, as circunstâncias judiciais, previstas no art.[23]
59 do Código Penal são compostas por sete fatores. Numa perspectiva geral, se os sete
elementos inseridos no quadro da culpabilidade forem favoráveis, a censurabilidade
será mínima, restando a pena-base no patamar básico; se desfavoráveis, a
censurabilidade, claro, será extrema, devendo-se partir do máximo previsto pelo tipo
penal. A personalidade, os antecedentes e os motivos são considerados fatores
preponderantes, conforme previsão formulada pelo art. 67 do Código Penal (nessa
norma, menciona-se a reincidência, que não deixa de ser antecedente criminal). A eles,
então, atribui-se o peso 2. Portanto, a projeção dos pesos atribuídos aos elementos do
artigo 59, em escala de pontuação, forneceria o seguinte: personalidade = 2;
antecedentes = 2; motivos = 2; conduta social = 1; circunstâncias do crime = 1;
consequências do crime = 1; comportamento da vítima = 1. No entanto, o artigo 59 do
Código Penal faz menção, ainda, à culpabilidade, tratada por Nucci como gênero, mas
que deve ser considerada como circunstância judicial, por expressa previsão legal, o
que totaliza oito elementos. Assim, atribuindo-se à culpabilidade o peso=1, teremos o
total de 11 pontos a serem considerados para fixação da pena-base, considerando-se o
peso duplo atribuído à personalidade, antecedentes e motivos. (NUCCI, Guilherme de
Souza. Individualização da Pena. 5ª ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Ed. Revista dos
Tribunais, 2013, p.190/192).
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